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Controladora Consolidado
2025 2024 2025 2024

Lucro líquido do exercício  170.416  519.925  170.416  519.925 
Outros resultados abrangentes - - - -
Total do resultado abrangente do exercício  170.416  519.925  170.416  519.925 

Capital 
social

Ajuste de 
Avaliação 

Patrimonial

Lucros / 
(prejuízos) 

acumulados Total
Saldo em 31/03/2023  51.233  71.222  (962.668)  (840.213)
Realização do custo atribuído, 
 líquido dos tributos diferidos  -    (3.804)  3.804 -
Lucro líquido do exercício  -    -    519.925  519.925 
Saldo em 31/03/2024  51.233  67.418  (438.940)  (320.289)
Realização do custo atribuído, 
 líquido dos tributos diferidos  -    (3.148)  3.148  -   
Lucro líquido do exercício  -    -    170.416  170.416 
Saldo em 31/03/2025  51.233  64.270  (265.376)  (149.873)

1. Contexto operacional 1.1 Informações gerais A Clealco Açúcar e Álcool S.A. - em 
recuperação judicial (“Clealco”, “Cia.” ou “Controladora”) com sede na cidade de Cle-
mentina e com filiais instaladas nas cidades de Queiroz (unidade II) e Penápolis (uni-
dade III), Estado de São Paulo, Brasil , têm como objeto social e atividades preponde-
rantes: o plantio de cana-de-açúcar, a fabricação e o comércio de açúcar VHP (Very 
High Polarization), etanol hidratado e anidro para fins carburantes, e demais deriva-
dos da cana-de-açúcar, a exploração da atividade agrícola e a co-geração de energia 
produzida a partir do bagaço de cana-de-açúcar (biomassa), seu exercício social en-
cerra em 31 de março de cada ano. É uma sociedade anônima de capital fechado, 
com quadro acionário composto por grupos familiares. A Cia. é controladora das se-
guintes empresas: Petrocana Ltda. - em recuperação judicial com sede na cidade de 
Clementina/SP, Brasil, têm como objeto e atividade preponderante a comercialização 
de combustíveis e lubrificantes. É uma sociedade limitada, com 100% de suas quotas 
de propriedade da Clealco Açúcar e Álcool S.A. - em recuperação judicial; Petrocana 
Queiroz Ltda. - em recuperação judicial com sede na cidade de Queiroz/SP, Brasil, têm 
como objeto e atividade preponderante o comércio varejista de combustíveis. É uma 
sociedade limitada, com 100% de suas quotas de propriedade da Clealco Açúcar e 
Álcool S.A. - em recuperação judicial. Conjuntamente a Clealco e suas controladas são 
denominas “Consolidado” ou “Grupo Clealco”. 1.2 Desempenho operacional A Cia. 
apresentou os seguintes indicadores de desempenho na safra 24/25: • Processamen-
to de 5,8 milhões de toneladas de cana-de-açúcar (6,6 milhões de toneladas na safra 
23/24), redução de 12% no processamento em relação à safra anterior; • A produção 
de açúcar VHP atingiu 471 mil toneladas, mix de 66% em relação a produção (559 mil 
toneladas na safra 23/24 com mix de 68%); e A produção de etanol hidratado totali-
zou 169 milhões de litros, mix de 34% em relação a produção (185,5 milhões de litros 
na safra 23/24 com mix de 32%). • A redução de 12% na moagem em comparação ao 
volume processado na safra anterior reflete o comportamento climático extrema-
mente adverso em 2024, caracterizado por um cenário de seca severa devido as chu-
vas acumuladas abaixo da média histórica. Essa condição impactou de forma signifi-
cativa tanto a disponibilidade quanto a qualidade da matéria-prima, resultando em 
uma queda na produção de açúcar e etanol hidratado de 16% e 9%, respectivamente. 
1.3 Desempenho financeiro e continuidade operacional Na Safra 24/25, a Cia. apre-
sentou lucro líquido no montante de R$ 170.416, sendo esse o quinto exercício con-
secutivo que o Grupo Clealco apresenta lucro. A Cia. celebrou o Acordo de Transação 
por Adesão para parcelamento de débitos Estaduais inscritos em dívida ativa (Nota 
19), que resultou no incremento de R$ 144.429 no resultado, através dos benefícios 
com redução de juros e multas de mora, descontos em honorários advocatícios e 
multas punitivas. O fluxo de caixa consolidado líquido gerado pelas atividades opera-
cionais, atingiu R$ 593.585, um crescimento de 40% em comparação à safra 
2023/2024, que registrou R$ 423.131. O resultado operacional reflete os esforços 
contínuos da Cia. na busca pela excelência, investimentos na renovação e expansão 
dos canaviais, revisão rigorosa de custos e despesas, e os bons desempenhos obtidos 
por meio de estratégias comerciais bem-sucedidas. A Cia. segue comprometida com 
iniciativas que fortalecem sua sustentabilidade e competitividade, incluindo o estrei-
tamento do relacionamento com fornecedores de cana, adoção de novas tecnologias, 
segurança nas operações, evolução das eficiências e produtividades operacionais, 
gestão eficiente de custos e despesas, além da estratégia comercial. Essas ações vi-
sam posicionar a Cia. em um novo patamar de geração de caixa nas próximas safras, 
garantindo recursos suficientes para a continuidade e a melhoria de suas operações, 
ao mesmo tempo em que geram valor para colaboradores, fornecedores, acionistas e 
para toda a região onde atua. 1.4 Recuperação judicial Em 17/07/2018 a Cia. ajuizou, 
em conjunto com suas controladas, pedido de recuperação judicial perante a Comar-
ca de Birigui, estado de São Paulo, com claro objetivo de equilibrar sua estrutura de 
capital, através de um processo organizado de renegociação de todo o seu passivo e 
garantindo a manutenção de suas operações em níveis normais e os empregos gera-
dos em sua região de atuação. O referido pedido de recuperação judicial foi deferido 
pelo juiz da 1ª Vara Cível da Comarca de Birigui/SP em 20/07/2018, nos termos do art. 
52 da Lei 11.101/2005, sendo nomeado como administrador judicial (art. 52, I, e art. 
64) a empresa R4C Assessoria Empresarial Ltda., CNPJ 19.910.500/0001-99, represen-
tada por Fernando Ferreira Castellani, inscrito na OAB/SP sob o número 209.877. Em 
24/09/2018, em atendimento ao artigo 53 da LRF, a Cia. apresentou seu Plano de 
Recuperação Judicial (“PRJ”) nos autos do processo, posteriormente, em 22 de no-
vembro de 2018 o Administrador Judicial apresentou sua lista de credores elaborada 
com base no §2º do art. 7º da LRF. Em 30/01/2019 a Cia. apresentou novo Plano de 
Recuperação Judicial, oportunidade em que se iniciou o prazo de 30 dias para os 
credores apresentarem objeção ao Plano de Recuperação Judicial. Como solução 
mais eficiente para a equalização e liquidação de parte substancial do passivo da Cia., 
o Plano prevê como medidas de recuperação: (i) a organização, constituição e aliena-
ção judicial da UPI Queiroz, nos termos dos artigos 60 e 142 da Lei de Recuperação 
Judicial; (ii) a possibilidade de organização, constituição e alienação judicial de uma 
ou mais UPIs Terras, bem como de quaisquer outras UPIs, nos termos dos artigos 60 
e 142 da Lei de Recuperação Judicial e à critério da Cia.; e (iii) a preservação de inves-
timentos essenciais para a continuidade da Cia.. No dia 02/05/2019, a Clealco comu-
nicou que os credores da Cia., reunidos em Assembleia Geral de Credores, aprovaram 
o Plano de Recuperação Judicial da Clealco, na forma do artigo 45 da Lei nº 
11.101/2005.  A aprovação do Plano foi obtida em prazo recorde, dez meses após o 
pedido de recuperação judicial da Cia. e controladas, e com a concordância de mais 
de 90% dos credores habilitados, refletindo a confiança depositada na Cia., que bus-
cou atender a todas as partes interessadas de forma equilibrada. No dia 30/05/2019, 
o Plano foi homologado pelo Juiz responsável pelo processo da Recuperação, em 
mais uma demonstração de quão transparente e bem alinhado fora toda negociação 
com os credores. Dessa forma, a Clealco, a partir dessa data, iniciou uma nova etapa, 
onde a Cia. deve cumprir estritamente as cláusulas previstas no Plano homologado, o 
que inclui, entre outras ações, o processo de venda da UPI (Unidade Produtiva Inde-
pendente) da unidade de Queiroz, como principal opção de pagamento aos credores. 
Nova Assembleia Geral de Credores foi convocada e instalada na modalidade virtual 

Controladora Consolidado
Ativo Nota 2025 2024 2025 2024
Circulante
Caixa e equivalentes de caixa 7  89.379  12.095  89.386  12.098 
Contas a receber de clientes 8  10.054  8.762  10.915  9.603 
Estoques e adiantamento
  a fornecedores 9  61.847  62.674  65.921  70.265 
Ativo biológico 15  71.797  81.494  71.797  81.494 
Tributos a recuperar 10  25.546  30.477  25.546  30.477 
IR e contribuição social a recuperar 10  20.686  14.425  20.686  14.760 
Outros ativos  7.134  6.464  7.134  6.467 

 286.443  216.391  291.385  225.164 
Não circulante
Realizável a longo prazo
Partes relacionadas 11  117.263  108.425  105.574  98.463 
Tributos a recuperar 10  1.685  455  1.685  455 
Depósitos judiciais e outros 24  1.193  2.329  1.193  2.348 

 120.141  111.209  108.452  101.266 
Investimentos 12  72.670  57.246  -  - 
Outros investimentos  597  597  597  597 
Imobilizado 13  705.128  721.064  705.294  721.254 
Direito de uso 14  510.057  474.991  510.057  474.991 

 1.408.593 1.365.107 1.324.400 1.298.108 
Total do ativo  1.695.036 1.581.498 1.615.785 1.523.272 

Passivo e Patrimônio Controladora Consolidado
 liquido negativo Nota 2025 2024 2025 2024
Circulante
Fornecedores 16  61.889  58.834  62.294  63.947 
Empréstimos e financiamentos 17  93.637  100.853  93.637  100.853 
Debêntures 17  83.584  89.025  83.584  89.025 
Partes relacionadas 11  137.993  91.152  48.987  2.034 
Arrendamento a pagar 14  86.188  61.963  86.188  61.963 
Salários e encargos 18  32.315  42.397  32.315  42.397 
Impostos e contribuições a recolher       19  133.825  355.213  133.940  382.790 
Adiantamentos de clientes 20  350.735  171.207  350.743  171.214 
Impostos e contribuições parcelados 21  26.024  20.679  27.963  21.150 
Outros investimentos a pagar 22  18.166  18.363  18.166  18.363 
Outros passivos  6.949  13.259  6.950  13.288 

1.031.305  1.022.945  944.767  967.024 
Não circulante
Fornecedores 16  16.484  11.800  16.502  11.819 
Empréstimos e financiamentos 17  19.451  43.504  19.451  43.504 
Debêntures 17  126.588  189.883  126.588  189.883 
Partes relacionadas 11  98.394  144.845  98.394  144.845 
Arrendamento a pagar 14  206.414  225.074  206.414  225.074 
Salários e encargos 18  237  293  237  293 
Adiantamentos de clientes 20  125  115  125  115 
Impostos e contribuições parcelados 21  98.492  31.771  105.761  34.648 
Outros investimentos a pagar 22  741  800  741  800 
Provisão para perda em investimentos  12  -    5.201  -  - 
Provisão para demandas judiciais 24  55.802  60.602  55.802  60.602 
Tributos diferidos 23  187.344  161.593  187.344  161.593 
Outros passivos  3.532  3.361  3.532  3.361 

 813.604  878.842  820.891  876.537 
Total do passivo 1.844.909  1.901.787 1.765.658 1.843.561 
Patrimônio líquido negativo 25
Capital social  51.233  51.233  51.233  51.233 
Ajuste de avaliação patrimonial  64.270  67.418  64.270  67.418 
Prejuízos acumulados  (265.376)  (438.940) (265.376) (438.940)

 (149.873)  (320.289) (149.873) (320.289)
Total passivo e do patrimônio 
 líquido negativo

 
1.695.036  1.581.498 1.615.785 

 
1.523.272 

Controladora Consolidado
Operações Nota 2025 2024 2025 2024
Receita operacional líquida 26  1.695.416  2.011.521  1.719.273  2.044.260 
Custo das vendas 27 (1.298.323) (1.564.927) (1.320.072) (1.579.080)
Lucro bruto  397.093  446.594  399.201  465.180 
Despesas com vendas 27  (125.374)  (148.778)  (124.738)  (149.360)
Despesas administrativas e gerais27  (66.447)  (66.713)  (66.524)  (66.800)
Outras receitas (despesas) 
 operacionais, líquidas 28  (6.672)  (53.327)  2.135  (53.781)
Participação nos resultados 
das empresas controladas 12  20.626  7.336  -    -   
Lucro operacional antes 
 do resultado financeiro  219.226  185.112  210.074  195.239 
Receitas financeiras  304.245  762.760  317.005  762.884 
Despesas financeiras  (230.864)  (195.232)  (232.810)  (201.506)
Variação cambial, líquida  (96.440)  12.732  (96.440)  12.732 
Resultado financeiro, líquido 29  (23.059)  580.260  (12.245)  574.110 
Lucro (prejuízo) antes do IR e da CS  196.167  765.372  197.829  769.349 
IR e contribuição social 23
Correntes  -    (17.047)  (1.662)  (21.024)
Diferidos  (25.751)  (228.400)  (25.751)  (228.400)
Lucro líquido do exercício  170.416  519.925  170.416  519.925 
Lucro básico e diluído 
 por ação (em R$) 25  3,33  10,15  3,33  10,15 

Fluxos de caixa das Controladora Consolidado
 atividades operacionais 2025 2024 2025 2024
Lucro antes do IR e da contribuição social  196.167  765.372  197.829  769.349 
Ajustes para conciliar o resultado às disponibilidades
  geradas pelas atividades operacionais:
Depreciação e amortização  243.437  249.866  243.461  249.890 
Variação do valor justo do ativo biológico  33.680  25.747  33.680  25.747 
Consumo de ativo biológico  145.239  140.349  145.239  140.349 
Provisão para (reversão de) 
 demandas judiciais  (4.800)  191  (4.800)  191 
Provisão para (reversão de) perdas em estoques  877  244  877  244 
Variação cambial não realizada  96.439  47.620  96.439  47.620 
Juros não realizados  67.547  53.646  67.546  53.648 
Participação nos resultados 
 das empresas controladas  (20.626)  (7.336)  -  - 
Resultado na alienação de ativo imobilizado       7.279  (150)  7.279  (150)
Resultado líquido de 
 transação de débitos fiscais

 
(122.588)  -  (144.429)  - 

Impostos e contribuições  -  (17.046)  (1.662)  (21.023)
Provisão para crédito de liquidação duvidosa  (1.338)  1.261  (1.975)  1.841 
Ajuste a valor presente e outros  (69.720)  (645.052)  (69.721) (645.048)
Variações nos ativos e passivos
Contas a receber de clientes  (91.537)  18.763  (90.922)  19.891 
Impostos a recuperar  3.702  41.706  3.702  41.706 
IR e contribuição social a recuperar  (6.261)  (12.202)  (5.927)  (12.536)
Adiantamentos de clientes  179.528  (82.792)  179.528  (82.792)
Estoques  (24.313)  (12.112)  (20.795)  (11.373)
Contas a receber - partes relacionadas  (9.919)  (5.896)  (8.193)  (15.477)
Outros ativos  (669)  (1.812)  (667)  (1.815)
Depósitos judiciais e outros  1.136  3.987  1.155  3.981 
Fornecedores  14.175  (3.090)  9.468  494 
Salários e encargos  (10.152)  6.761  (10.152)  6.761 
Contas a pagar - partes relacionadas  (1.479)  5.997  (1.367)  1.420 
Impostos e contribuições a recolher (221.388)  19.094  (248.850)  20.612 
Impostos e contribuições parcelados  198.484  (27.048)  226.354  (27.405)
Outros passivos  68.395  (90.660)  68.369  (90.648)
Outros investimentos a pagar  4.640  (7.738)  4.640  (7.738)
Fluxo de caixa gerado 
 pelas atividades operacionais  675.935  467.670  676.106  467.739 
Juros pagos  (82.354)  (44.536)  (82.521)  (44.608)
Fluxo de caixa líquido gerado 
 pelas atividades operacionais  593.581  423.134  593.585  423.131 
Fluxos de caixa das atividades de investimentos
Adição de ativo biológico  (93.366)  (81.966)  (93.366)  (81.966)
Receita na alienação de ativo imobilizado  433  1.383  433  1.383 
Aquisição de ativo imobilizado (177.534)  (232.344)  (177.534) (232.344)
Fluxo de caixa aplicado nas 
 atividades de investimentos

 
(270.467)  (312.927)  (270.467)

 
(312.927)

Fluxos de caixa das atividades de financiamentos
Empréstimos e financiamentos tomados  50.000  273.029  50.000  273.029 
Pagamento de principal de 
 empréstimos e financiamentos

 
(135.856)  (265.049)  (135.856)

 
(265.049)

Amortização de parcerias (159.974)  (144.421)  (159.974) (144.421)
Fluxo de caixa aplicado nas 
 atividades de financiamentos

 
(245.830)  (136.441)  (245.830)

 
(136.441)

Aumento (diminuição) líquido 
 de caixa e equivalentes de caixa  77.284  (26.234)  77.288  (26.237)
Caixa e equivalentes de 
 caixa no início do exercício  12.095  38.329  12.098  38.335 
Caixa e equivalentes de 
 caixa no final do exercício  89.379  12.095  89.386  12.098 

em 10/06/2020, onde foi suspensa. Em segunda convocação, em 30/06/2020, a As-
sembleia Geral de Credores foi realizada na modalidade virtual, onde votou e apro-
vou o Aditamento ao Plano de Recuperação Judicial, na forma do artigo 45 da Lei nº 
11.101/2005, a homologação pelo Juízo da Recuperação ocorreu em 31/07/2020. A 
aprovação do Aditamento ao Plano de Recuperação Judicial da Clealco foi obtida com 
a concordância de 91% dos credores habilitados. Com o novo Plano de Recuperação 
Judicial aditado, a Clealco terá até o final de 2025 para quitação da maior parte de sua 
dívida concursal, que representa cerca de 80% do montante devido. Em cumprimento 
ao Aditamento do Plano de Recuperação Judicial, nos termos da cláusula 5.10.9 (i), a 
Cia. poderia construir, organizar e alienar ativos e bens listados no Anexo 1.2.88 do 
referido plano, em uma ou mais UPI Terras Hipotecadas, bem como realizar quantos 
certames judiciais fossem necessários, entre a Data da Homologação do Aditamento 
e o dia 30/11/2020. O primeiro certame judicial para alienação das UPI Terras Hipote-
cadas aconteceu em 14/10/2020. Em 12/11/2020 as propostas vencedoras foram 
aprovadas pelos Credores Colaboradores, nos termos da Cláusula 5.11.9(d) do Adita-
mento ao Plano de Recuperação Judicial, e homologadas pelo Juiz em 11/12/2020. 
Diante disso, nos termos da cláusula 3.4.1 e Termo de Deliberação de Credores Cola-
boradores, conforme fls. 30.778/30.791 dos autos da Recuperação Judicial, todos os 
recursos obtidos com a venda das UPIs Terras hipotecadas, que totalizaram o mon-
tante de R$ 85.363, após o pagamento dos custos, foram destinados aos Credores 
colaboradores, sendo os pagamentos realizados até novembro de 2021 diretamente 
pelo(s) adquirente(s) aos Credores colaboradores, na forma das cláusulas 1.2.53 e 
9.2(e) do Aditamento. Dada a inviabilidade de venda de uma das UPIs, a Cia. apresen-
tou em 25/11/2022 uma proposta alternativa para pagamento da classe de credores 
UPI, com captação de recursos com dois fundos de investimentos via Debtor in Pos-
session Financing, modalidade de empréstimos para empresas em recuperação judi-
cial. A referida proposta foi aceita pelos Credores UPI em reunião de credores realiza-
da em 25/11/2022 e homologada pelo juiz em 16/03/2023. Em 18/05/2023 ocorreu 
o fechamento do Acordo de Reestruturação (Aditamento ao Plano de Recuperação 
Judicial), para pagamento da dívida em recuperação judicial detidos pelos Credores 
UPI, classificados em Opção A, B ou C, trazendo consigo uma nova forma de paga-
mento dos créditos, ficando o Grupo Clealco dispensado de alienar uma das unidades 
produtivas previstas no Aditamento do PRJ. Este é o ápice do processo de transforma-
ção da Clealco, que em uma ampla estratégia de reestruturação retomou a rentabili-
dade da Cia., alcançando resultados históricos. Homologado nos autos do PRJ, o 
acordo realizado com dois fundos de investimentos (“Credores DIP”), obtido via DIP 
Finance, mediante emissão de debêntures conversíveis em ações, no montante de R$ 
253.177 (valor original), possibilitou solucionar parte substancial da dívida em recu-
peração judicial, que contempla cerca de 90% do referido passivo, em 18/05/2023. O 
prazo para pagamento das debêntures aos fundos é de 5 anos, sendo o 1º ano de 
carência, corrigidos pelo IPCA (Índice de Preço ao Consumidor) + 30% de juros ao ano, 
com desconto incondicional de 15% ao ano em caso de estar adimplente com o paga-
mento dessas debêntures.  Ademais, o Grupo Clealco continuará honrando os paga-
mentos dos demais credores concursais nos termos previstos no referido PRJ, o qual 
continua em perfeito vigor. O desembolso do DIP foi utilizado para pagamento dos 
credores UPI, de acordo com opção dos credores em relação as opções A e B do 
Acordo de Reestruturação, com concomitante liberação das garantias anteriormente 
concedidas em relação a esses empréstimos (Credores Não Colaboradores), confor-
me destacadas abaixo: • Opção A: Pagamento de 25% do saldo devedor, no montante 
de R$ 1.000.507 em 18/05/2023, constituídos substancialmente pelos credores Ban-
co Santander Brasil S.A., Grand Cayman Branch (“Santander Cayman”), Itaú Unibanco 
S.A., Fundo de Investimento em Direitos Creditórios Não-Padronizados PCG Brasil 
Multicarteira (“PCG-Brasil”) e/ou Bank of America e National Association (“BANA”), e 
cessão do saldo remanescente de forma irrevogável e irretratável à sociedade Czarni-
kow, a ser liquidado em parcela única ao final do período de 25 anos, prorrogáveis por 
mais 25 anos, no caso de adimplência no pagamento das debêntures; • Opção B: Pa-
gamento de 35% do saldo devedor, no montante de R$ 8.715 em 18/05/2023, obser-
vado o valor máximo de R$ 5.500 para cada credor. O pagamento implica na imediata 
e incondicional quitação da totalidade do saldo detido pelo credor, sendo o saldo re-
manescente remido. Para os credores que não optaram pelas opções A e B, foram 
alocados automaticamente na opção C, onde seus créditos foram alongados para 
pagamento em 25 anos, sendo 99,76% com vencimento no último ano. Como resul-
tado dessa operação de reestruturação de dívida, os recursos captados com a referida 
emissão de debêntures, tiveram os seguintes efeitos: • Liquidação integral dos crédi-
tos com os credores UPI conforme as opções A e B, sendo: (i) referente a opção A, 
com liquidação de 25% do saldo devedor, equivalente ao montante de R$ 250.127, 
ficando o saldo remanescente no montante de R$ 750.380 cedido a sociedade Czar-
nikow; (ii) referente a opção B, foram liquidados 35% do saldo devedor do montante 
de R$ 8.715, ficando o saldo remanescente no montante de R$ 5.665 remido; e (iii) 
ainda, o montante de R$ 14.697 da opção C serão pagos em 25 anos. • Os efeitos do 
referido Acordo de Reestruturação refletem no balanço patrimonial em 31/03/2024 
a redução da dívida dos credores UPI de R$ 1.009.222 para R$ 253.177, em 
18/05/2023, com efeito no resultado do montante de R$ 678.960 equivalente ao 
Ajuste a Valor Presente das opções A e C, pelo montante de R$ 448.114, líquido dos 
efeitos tributários e ganho financeiro de R$ 5.665 devido ao saldo remido da opção B. 
As movimentações do Acordo de Reestruturação estão demonstradas a seguir:

Saldo em 31 
de março de 

2023
Debên-

tures
Pagamento DIP

Saldo remido 
Opção B

Opção A Cessão 
Czarnikow

Atual. 
cambial

Pgto 
juros

Atual. 
juros AVP Outros

Saldo em 31 de 
março de 2024

Opção A Opção B
Fornecedores 71.179 - - (2.607) (4.842) - - - - - 12.036 75.766
Empréstimos e financiamentos 1.072.302 - (248.955) - - (747.332) - - - - 68.342 144.357
Debêntures - 253.177 - - - - - (14.190) 39.921 - - 278.908
Outros passivos 23.701 - (1.172) (443) (823) 747.332 (85.806) - - (678.960) 12.820 16.649

1.167.182 253.177 (250.127) (3.050) (5.665) - (85.806) (14.190) 39.921 (678.960) 93.198 515.680
Até a data dessas demonstrações financeiras individuais e consolidadas, o Grupo 
Clealco estava cumprindo todos os requerimentos previstos no Aditivo ao Plano 
de Recuperação Judicial. 2. Políticas contábeis materiais A Cia. aplicou as políticas 
contábeis materiais descritas abaixo de maneira consistente a todos os exercícios 
apresentados nestas demonstrações financeiras individuais e consolidadas, salvo in-
dicação ao contrário. 2.1 Base de preparação e apresentação das demonstrações fi-
nanceiras individuais e consolidadas Declaração de conformidade As demonstrações 
financeiras individuais e consolidadas foram preparadas considerando o custo histó-
rico como base de valor e ajustadas para refletir o custo atribuído de ativos imobiliza-
dos, os ativos e passivos financeiros (inclusive instrumentos financeiros derivativos) 
e ativos biológicos mensurados ao valor justo, e evidenciam todas as informações 
relevantes próprias das demonstrações financeiras, e somente elas, as quais estão 
consistentes com as utilizadas pela administração na sua gestão. A preparação de 
demonstrações financeiras individuais e consolidadas requer o uso de certas esti-
mativas contábeis críticas e o exercício de julgamento por parte da administração 
da Cia. no processo de aplicação de suas políticas contábeis materiais. Aquelas áreas 
que requerem maior nível de julgamento e possuem maior complexidade, bem como 
as áreas nas quais premissas e estimativas são significativas para as demonstrações 
financeiras, estão divulgadas na Nota 3. Estas demonstrações financeiras individuais 
e consolidadas foram preparadas e estão sendo apresentadas conforme as práticas 
contábeis adotadas no Brasil, incluindo os pronunciamentos emitidos pelo Comitê de 
Pronunciamentos Contábeis (CPCs), aprovados pelo Conselho Federal de Contabili-
dade (CFC). A emissão dessas demonstrações financeiras individual e consolidadas 
foi autorizada pela Administração em 12 de junho de 2025. 2.1.1 Pronunciamentos 
novos ou revisados aplicados pela primeira vez em 2024 A Cia. aplicou pela primeira 
vez certas normas e alterações, que são válidas para períodos anuais iniciados em, ou 
após, 1º/01/2024 (no caso da Cia. 1º/04/2024). A Cia. decidiu não adotar antecipada-
mente nenhuma outra norma, interpretação ou alteração que tenham sido emitidas, 
mas ainda não estejam vigentes. Acordos de financiamento de fornecedores – CPC 03 
(R2) e CPC 40 (R1) As alterações ao CPC 03 (R2) – Demonstração dos Fluxos de Caixa 
ao CPC 40 (R1) – Instrumentos Financeiros: Divulgações esclarecem as características 
dos acordos de financiamento de fornecedores e exigem divulgação adicional de tais 
acordos. Os requisitos de divulgação nas alterações visam auxiliar os usuários das de-
monstrações financeiras a compreenderem os efeitos dos acordos de financiamento 
de fornecedores sobre os passivos, fluxos de caixa e exposição ao risco de liquidez de 
uma entidade. Essa alteração não teve impacto nas demonstrações financeiras indivi-
duais e consolidadas da Cia.. 2.1.2 Novas normas e interpretações ainda não efetivas 
As normas e interpretações novas e alteradas emitidas, mas não ainda em vigor até 
a data de emissão das demonstrações financeiras da Cia., estão descritas a seguir. 
A Cia. pretende adotar essas normas e interpretações novas e alteradas, se cabível, 
quando entrarem em vigor. CPC 26 (R1 Apresentação de Demonstrações Financeiras) 
O CPC 26 (R1) introduz novos requisitos para apresentação dentro da demonstra-
ção do resultado do exercício, incluindo totais e subtotais especificados. Além dis-
so, as entidades são obrigadas a classificar todas as receitas e despesas dentro da 
demonstração do resultado do exercício em uma das cinco categorias: operacional, 
investimento, financiamento, impostos de renda e operações descontinuadas, das 
quais as três primeiras são novas. A norma também exige a divulgação de medidas de 
desempenho definidas pela administração, subtotais de receitas e despesas, e inclui 
novos requisitos para a agregação e desagregação de informações financeiras com 
base nas “funções” identificadas das demonstrações financeiras primárias (primary 
financial statements (PFS)) e das notas explicativas. Além disso, alterações de escopo 
restrito foram feitas ao CPC 03 (R2) – Demonstração dos Fluxos de Caixa, que incluem 
a alteração do ponto de partida para determinar os fluxos de caixa das operações 
pelo método indireto, de “lucro ou prejuízo do período” para “lucro ou prejuízo ope-
racional” e a remoção da opcionalidade à classificação dos fluxos de caixa de dividen-
dos e juros. Além disso, há alterações consequentes em vários outros padrões. A Cia. 
está atualmente trabalhando para identificar todos os impactos que as alterações 
terão nas demonstrações financeiras primárias e notas explicativas às demonstrações 
financeiras. Alterações ao CPC 18 (R3) – Investimento em Coligada, em Controlada e 
Empreendimento Controlado em Conjunto e a ICPC 09 – Demonstrações Contábeis 
Individuais, Demonstrações Separadas, Demonstrações Consolidadas e Aplicação do 
Método da Equivalência Patrimonial Em setembro de 2024, o Comitê de Pronuncia-
mentos Contábeis (CPC) emitiu alterações ao Pronunciamento Técnico CPC 18 (R3) e 
à Interpretação Técnica ICPC 09 (R3), com objetivo de alinhar as normativas contábeis 
brasileiras com os padrões internacionais emitidos pelo IASB. A atualização do Pro-
nunciamento Técnico CPC 18 contempla a aplicação de método da equivalência pa-
trimonial (MEP) para a mensuração de investimentos com controladas nas Demons-
trações Contábeis Individuais, refletindo a alteração nas normas internacionais que 
agora permitem essa prática nas Demonstrações Contábeis Separadas. Essa conver-
gência harmoniza as práticas contábeis adotadas no Brasil com as internacionais, sem 
gerar impactos materiais em relação a norma atualmente vigente, concentrando-se 
apenas em ajustes de redação e na atualização das referências normativas. A ICPC 
09, por sua vez, não tem correspondência direta com normas do IASB e por conse-
quência estava desatualizada, exigindo alterações para alinhar sua redação a fim de 
ajustá-lo a atualizações posteriores a sua emissão e atualmente observadas nos do-
cumentos emitidos pelo CPC. As alterações vigoram para períodos de demonstrações 
financeiras que se iniciam em ou após 1º/01/2025. Não se espera que as alterações 
tenham impacto material nas demonstrações financeiras da Cia.. Alterações ao CPC 
02 (R2) – Efeitos nas Mudanças nas Taxas de Câmbio e Conversão de Demonstrações 
Contábeis e CPC 37 (R1) – Adoção Inicial das Normas Internacionais de Contabilida-
de Em setembro de 2024, o Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC), emitiu a 
Revisão de Pronunciamentos Técnicos nº 27, que contempla alterações traduzidas 
pelo Lack of Exchangeability emitido pelo IASB, com alterações no Pronunciamento 
Técnico CPC 02 (R2) – Efeitos das Mudanças nas Taxas de Câmbio e Conversão de 
Demonstrações Contábeis e no CPC 37 (R1) – Adoção Inicial das Normas Internacio-
nais de Contabilidade. As alterações buscam definir o conceito de moeda conversível 
e orientam sobre os procedimentos para moedas não conversíveis, determinando 
que a conversibilidade deve ser avaliada na data de mensuração com base no pro-
pósito da transação. Caso a moeda não seja conversível, e entidade deve estimar a 
taxa de câmbio que reflita as condições de mercado. Em situações com múltiplas 
taxas, deve-se utilizar a que melhor represente a liquidação dos fluxos de caixa. O 
pronunciamento também destaca a importância das divulgações sobre as moedas 
não conversíveis, para que os usuários das demonstrações contábeis compreendam 
os impactos financeiros, riscos envolvidos e critérios utilizados na estimativa da taxa 

de câmbio. As alterações vigoram para períodos de demonstrações financeiras que 
se iniciam em ou após 1º/01/2025. Não se espera que as alterações tenham impacto 
material nas demonstrações financeiras da Cia.. 2.2 Conversão de moeda estrangeira 
(a) Moeda funcional e moeda de apresentação Os itens incluídos nas demonstra-
ções financeiras individuais e consolidadas da Cia. são mensurados usando a moeda 
do principal ambiente econômico, no qual a Cia. atua (“a moeda funcional”). As de-
monstrações financeiras são apresentadas em reais (R$), que é a moeda funcional e 
de apresentação da Cia. e de suas controladas. (b) Transações e saldos As operações 
com moedas estrangeiras são convertidas para a moeda funcional, utilizando as taxas 
de câmbio vigentes nas datas das transações ou da avaliação, na qual os itens são 
remensurados. Os ganhos e as perdas cambiais resultantes da liquidação dessas tran-
sações e da conversão pelas taxas de câmbio do final do exercício, referentes a ativos 
e passivos monetários em moedas estrangeiras, são reconhecidos na demonstração 
do resultado e apresentados como “resultado financeiro (Nota 29)”. 2.3 Caixa e equi-
valentes de caixa Caixa e equivalentes de caixa incluem o caixa, os depósitos bancá-
rios, outros investimentos de curto prazo de alta liquidez com vencimentos originais 
de até três meses ou menos, que são prontamente conversíveis em um montante 
conhecido de caixa e que estão sujeitos a um insignificante risco de mudança de valor. 
2.4 Instrumentos financeiros Um instrumento financeiro é um contrato que dá ori-
gem a um ativo financeiro de uma entidade e a um passivo financeiro ou instrumento 
patrimonial de outra entidade. i) Ativos financeiros Reconhecimento inicial e mensu-
ração Ativos financeiros são classificados, no reconhecimento inicial, como subse-
quentemente mensurados ao custo amortizado, ao valor justo por meio de outros 
resultados abrangentes e ao valor justo por meio do resultado. A classificação dos 
ativos financeiros no reconhecimento inicial depende das características dos fluxos 
de caixa contratuais do ativo financeiro e do modelo de negócios da Cia. para a gestão 
destes ativos financeiros. Com exceção das contas a receber de clientes que não con-
tenham um componente de financiamento significativo ou para as quais a Cia. tenha 
aplicado o expediente prático, a Cia. inicialmente mensura um ativo financeiro ao seu 
valor justo acrescido dos custos de transação, no caso de um ativo financeiro não 
mensurado ao valor justo por meio do resultado. Para que um ativo financeiro seja 
classificado e mensurado pelo custo amortizado ou pelo valor justo por meio de ou-
tros resultados abrangentes ele precisa gerar fluxos de caixa futuros que sejam “ex-
clusivamente pagamentos de principal e de juros” (também referidos como teste de 
“SPPI”) sobre o valor do principal em aberto. Essa avaliação é executada em nível de 
instrumento. Ativos financeiros com fluxos de caixa que não sejam exclusivamente 
pagamentos de principal e de juros são classificados e mensurados ao valor justo por 
meio do resultado, independentemente do modelo de negócio adotado. O modelo 
de negócios da Cia. para administrar ativos financeiros se refere a como ele gerencia 
seus ativos financeiros para gerar fluxos de caixa. O modelo de negócios determina se 
os fluxos de caixa resultarão da cobrança de fluxos de caixa contratuais, da venda dos 
ativos financeiros ou de ambos. Ativos financeiros classificados e mensurados ao cus-
to amortizado são mantidos em plano de negócio com o objetivo de manter ativos 
financeiros de modo a obter fluxos de caixa contratuais enquanto ativos financeiros 
classificados e mensurados ao valor justo em contrapartida a outros resultados 
abrangentes são mantidos em modelo de negócio com o objetivo de obter fluxos de 
caixa contratuais e também com o objetivo de venda. As compras ou vendas de ativos 
financeiros que exigem a entrega de ativos dentro de um prazo estabelecido por re-
gulamento ou convenção no mercado (negociações regulares) são reconhecidas na 
data da negociação, ou seja, a data em que a Cia. se compromete a comprar ou ven-
der o ativo. Mensuração subsequente Para fins de mensuração subsequente, a Cia. 
classifica os seus ativos financeiros nas categorias abaixo: • Ativos financeiros ao cus-
to amortizado (instrumentos de dívida); e • Ativos financeiros ao valor justo por meio 
do resultado. Ativos financeiros ao custo amortizado (instrumentos de dívida) Os ati-
vos financeiros ao custo amortizado são subsequentemente mensurados usando o 
método de juros efetivos e estão sujeitos a redução ao valor recuperável. Ganhos e 
perdas são reconhecidos no resultado quando o ativo é baixado, modificado ou apre-
senta redução ao valor recuperável. Os ativos financeiros da Cia. ao custo amortizado 
incluem caixa e equivalentes de caixa, contas a receber de clientes, depósitos judiciais 
e outros ativos. Ativos financeiros ao valor justo por meio do resultado Ativos finan-
ceiros ao valor justo por meio do resultado são apresentados no balanço patrimonial 
pelo valor justo, com as variações líquidas do valor justo reconhecidas na demonstra-
ção do resultado. Essa categoria contempla instrumentos derivativos e investimentos 
patrimoniais listados, os quais a Cia. não tenha classificado de forma irrevogável pelo 
valor justo por meio de outros resultados abrangentes. Dividendos sobre investimen-
tos patrimoniais listados são reconhecidos como outras receitas na demonstração do 
resultado quando houver sido constituído o direito ao pagamento. Um derivativo 
embutido em um contrato híbrido com um passivo financeiro é separado do passivo 
e contabilizado como um derivativo separado se: (a) as características e aos riscos 
econômicos não estiverem estritamente relacionados às características e riscos eco-
nômicos do contrato principal; (b) o instrumento separado, com os mesmos termos 
que o derivativo embutido, atenda à definição de derivativo; e (c) o contrato híbrido 
não for mensurado ao valor justo, com alterações reconhecidas no resultado. Deriva-
tivos embutidos são mensurados ao valor justo, com mudanças no valor justo reco-
nhecidas no resultado. Uma reavaliação somente ocorre se houver uma mudança nos 
termos do contrato que modifique significativamente os fluxos de caixa que de outra 
forma seriam necessários ou uma reclassificação de um ativo financeiro fora da cate-
goria de valor justo por meio do resultado. Em 31/03/2025 e 2024, a Cia. não possuía 
ativos financeiros mensurados ao valor justo por meio do resultado. Desreconheci-
mento Um ativo financeiro (ou, quando aplicável, uma parte de um ativo financeiro 
ou parte de um grupo de ativos financeiros semelhantes) é desreconhecido quando: 
• Os direitos de receber fluxos de caixa do ativo expiraram; ou • A Cia. transferiu seus 
direitos de receber fluxos de caixa do ativo ou assumiu uma obrigação de pagar inte-
gralmente os fluxos de caixa recebidos sem atraso significativo a um terceiro nos ter-
mos de um contrato de repasse e (a) a Cia. transferiu substancialmente todos os ris-
cos e benefícios do ativo, ou (b) a Cia. nem transferiu nem reteve substancialmente 
todos os riscos e benefícios do ativo, mas transferiu o controle do ativo. Quando a Cia. 
transfere seus direitos de receber fluxos de caixa de um ativo ou celebra um acordo 
de repasse, ele avalia se, e em que medida, reteve os riscos e benefícios da proprie-
dade. Quando não transferiu nem reteve substancialmente todos os riscos e benefí-
cios do ativo, nem transferiu o controle do ativo, a Cia. continua a reconhecer o ativo 
transferido na medida de seu envolvimento continuado. Nesse caso, a Cia. também 
reconhece um passivo associado. O ativo transferido e o passivo associado são men-
surados em uma base que reflita os direitos e as obrigações retidos pela Cia.. O envol-

vimento contínuo sob a forma de garantia sobre o ativo transferido é mensurado pelo 
menor valor entre: (i) o valor do ativo; e (ii) o valor máximo da contraprestação rece-
bida que a entidade pode ser obrigada a restituir (valor da garantia). Redução ao valor 
recuperável de ativos financeiros A Cia. reconhece uma provisão para perdas de cré-
dito esperadas para todos os instrumentos de dívida não detidos pelo valor justo por 
meio do resultado, caso o montante seja expressivo. As perdas de crédito esperadas 
baseiam-se na diferença entre os fluxos de caixa contratuais devidos de acordo com 
o contrato e todos os fluxos de caixa que a Cia. espera receber, descontados a uma 
taxa de juros efetiva que se aproxime da taxa original da transação. Os fluxos de caixa 
esperados incluirão fluxos de caixa da venda de garantias detidas ou outras melhorias 
de crédito que sejam integrantes dos termos contratuais. As perdas de crédito espe-
radas são reconhecidas em duas etapas. Para as exposições de crédito para as quais 
não houve aumento significativo no risco de crédito desde o reconhecimento inicial, 
as perdas de crédito esperadas são provisionadas para perdas de crédito resultantes 
de eventos de inadimplência possíveis nos próximos 12 meses (perda de crédito es-
perada de 12 meses). Para as exposições de crédito para as quais houve um aumento 
significativo no risco de crédito desde o reconhecimento inicial, é necessária uma 
provisão para perdas de crédito esperadas durante a vida remanescente da exposi-
ção, independentemente do momento da inadimplência (uma perda de crédito espe-
rada vitalícia). Para contas a receber de clientes, a Cia. aplica uma abordagem simpli-
ficada no cálculo das perdas de crédito esperadas. Portanto, a Cia. não acompanha as 
alterações no risco de crédito, mas reconhece uma provisão para perdas com base 
em perdas de crédito esperadas vitalícias em cada data-base, caso represente um 
valor expressivo. A Cia. estabeleceu uma matriz de provisões que se baseia em sua 
experiência histórica de perdas de crédito, ajustada para fatores prospectivos especí-
ficos para os devedores e para o ambiente econômico. A Cia. considera um ativo fi-
nanceiro em situação de inadimplemento quando os pagamentos contratuais estão 
vencidos há 12 meses. No entanto, em certos casos, a Cia. também pode considerar 
que um ativo financeiro está em inadimplemento quando informações internas ou 
externas indicam ser improvável a Cia. receber integralmente os valores contratuais 
em aberto antes de levar em conta quaisquer melhorias de crédito mantidas pela 
Cia.. Um ativo financeiro é baixado quando não há expectativa razoável de recupera-
ção dos fluxos de caixa contratuais. ii) Passivos financeiros Reconhecimento inicial e 
mensuração Os passivos financeiros são classificados, no reconhecimento inicial, 
como passivos financeiros ao valor justo por meio do resultado ou passivos financei-
ros ao custo amortizado, conforme apropriado. Todos os passivos financeiros são 
mensurados inicialmente ao seu valor justo, mais ou menos, no caso de passivo finan-
ceiro que não seja ao valor justo por meio do resultado, os custos de transação que 
sejam diretamente atribuíveis à emissão do passivo financeiro. Os passivos financei-
ros da Cia. incluem fornecedores e outros passivos, empréstimos e financiamentos, 
partes relacionadas, arrendamento mercantil (parcerias), dentre outros. Para fins de 
mensuração subsequente, os passivos financeiros são classificados em duas catego-
rias: • Passivos financeiros ao valor justo por meio do resultado; e • Passivos financei-
ros ao custo amortizado. A mensuração de passivos financeiros depende de sua clas-
sificação, conforme descrito abaixo: Passivos financeiros ao valor justo por meio do 
resultado Passivos financeiros ao valor justo por meio do resultado incluem passivos 
financeiros para negociação e passivos financeiros designados no reconhecimento 
inicial ao valor justo por meio do resultado. Passivos financeiros são classificados 
como mantidos para negociação se forem incorridos para fins de recompra no curto 
prazo. Essa categoria também inclui instrumentos financeiros derivativos contratados 
pela Cia. que não são designados como instrumentos de hedge nas relações de hedge 
definidas pelo CPC 48. Derivativos embutidos separados também são classificados 
como mantidos para negociação a menos que sejam designados como instrumentos 
de hedge eficazes. Ganhos ou perdas em passivos para negociação são reconhecidos 
na demonstração do resultado. Os passivos financeiros designados no reconhecimen-
to inicial ao valor justo por meio do resultado são designados na data inicial de reco-
nhecimento, e somente se os critérios do CPC 48 forem atendidos. A Cia. não 
designou nenhum passivo financeiro ao valor justo por meio do resultado. Passivos 
financeiros ao custo amortizado Esta é a categoria mais relevante para a Cia.. Após o 
reconhecimento inicial, passivos financeiros contraídos e concedidos sujeitos a juros 
são mensurados subsequentemente pelo custo amortizado, utilizando o método da 
taxa de juros efetiva. Ganhos e perdas são reconhecidos no resultado quando os pas-
sivos são baixados, bem como pelo processo de amortização da taxa de juros efetiva. 
O custo amortizado é calculado levando em consideração qualquer deságio ou ágio 
na aquisição e taxas ou custos que são parte integrante do método da taxa de juros 
efetiva. A amortização pelo método da taxa de juros efetiva é incluída como despesa 
financeira na demonstração do resultado. Essa categoria geralmente se aplica a em-
préstimos e financiamentos concedidos e contraídos, sujeitos a juros. Desreconheci-
mento Um passivo financeiro é baixado quando a obrigação sob o passivo é extinta, 
ou seja, quando a obrigação especificada no contrato for liquidada, cancelada ou ex-
pirar. Quando um passivo financeiro existente é substituído por outro do mesmo 
mutuante em termos substancialmente diferentes, ou os termos de um passivo exis-
tente são substancialmente modificados, tal troca ou modificação é tratada como o 
desreconhecimento do passivo original e o reconhecimento de um novo passivo. A 
diferença nos respectivos valores contábeis é reconhecida na demonstração do resul-
tado. iii) Compensação de instrumentos financeiros Os ativos financeiros e passivos 
financeiros são compensados e o valor líquido é apresentado no balanço patrimonial 
se houver um direito legal atualmente aplicável de compensação dos valores reco-
nhecidos e se houver a intenção de liquidar em bases líquidas, realizar os ativos e li-
quidar os passivos simultaneamente. 2.4.1 Fornecedores As contas a pagar aos forne-
cedores são obrigações a pagar por bens ou serviços que foram adquiridos no curso 

normal dos negócios, sendo classificadas como passivos circulantes se o pagamento 
for devido no período de até doze meses. Caso contrário, as contas a pagar aos forne-
cedores são apresentadas como passivo não circulante. São, inicialmente, reconheci-
das pelo valor justo e, subsequentemente, mensuradas pelo custo amortizado com o 
uso do método de taxa efetiva de juros. Na prática, são normalmente reconhecidas ao 
valor da fatura correspondente. 2.4.2 Empréstimos, financiamentos e debêntures Os 
empréstimos, financiamentos e debêntures são reconhecidos, inicialmente, pelo 
valor justo, líquido dos custos incorridos na transação e são, subsequentemente, 
demonstrados pelo custo amortizado. Qualquer diferença entre os valores líquidos 
captados e o valor de liquidação é reconhecida na demonstração do resultado 
durante o período em que os empréstimos estejam em aberto, utilizando o método 
da taxa efetiva de juros. Os empréstimos, financiamentos e debêntures com venci-
mento em até doze meses são classificados como passivo circulante, sendo que os 
demais, com vencimento acima de doze meses, classificados no passivo não circulan-
te. Os saldos a credores listados no Plano de Recuperação Judicial são reconhecidos 
pelo montante aprovado no referido plano, atualizados de variação cambial, sendo 
classificados entre circulante e não circulante conforme vencimentos previstos no 
plano. Os saldos extraconcursais são corrigidos com taxas de juros previstas em con-
tratos, atualizados pela variação cambial. 2.5 Estoques e adiantamento a fornecedo-
res Os estoques estão avaliados ao custo médio de aquisição ou produção, ajustados, 
quando necessário, por provisão para redução aos valores de reposição ou realização. 
Os adiantamentos a fornecedores de cana-de-açúcar e parceiros agrícolas são de-
monstrados pelos valores desembolsados. 2.6 Ativo biológico O ativo biológico cor-
responde ao plantio e cultivo de lavouras de cana-de-açúcar, que serão utilizadas 
como matéria-prima na produção de açúcar e etanol é avaliado pelo valor justo me-
nos as despesas de vendas. As lavouras de cana-de-açúcar têm em média entre qua-
tro a cinco anos de vida após o primeiro corte. Os gastos incorridos com a manuten-
ção das lavouras de cana-de-açúcar (tratos culturais) são acumulados e compõem o 
valor do ativo biológico. As premissas significativas utilizadas na determinação do 
valor justo do ativo biológico estão demonstradas na Nota 15. O valor justo do ativo 
biológico é determinado no seu reconhecimento inicial e na data-base das demons-
trações financeiras. O ganho ou perda na variação do valor justo do ativo biológico, 
em cada período, é determinado pela diferença entre o valor justo e custos incorridos 
com plantio e tratos culturais do ativo biológico até o momento da avaliação, deduzi-
do das eventuais variações acumuladas do valor justo de períodos anteriores, quando 
aplicável (demonstrações), sendo registrado no período na rubrica “Variação do valor 
justo do ativo biológico” (Nota 27). Em determinadas circunstâncias, a estimativa do 
valor justo menos as despesas de venda se aproximam do correspondente valor de 
custo de formação até aquele momento, especialmente quando uma pequena trans-
formação biológica ocorre desde o momento inicial ou quando não se espera que o 
impacto dessa transformação sobre o preço seja material, nesses casos, os gastos in-
corridos podem permanecer avaliados ao custo. 2.7 Investimentos Os investimentos 
em sociedades controladas são registrados e avaliados pelo método de equivalência 
patrimonial, a qual é reconhecida no resultado do exercício como receita (ou despe-
sa) operacional. Para efeitos do cálculo da equivalência patrimonial, ganhos ou tran-
sações a realizar entre a Cia. e suas controladas são eliminados na medida da partici-
pação da Cia.; perdas não realizadas também são eliminadas, a menos que a transa-
ção forneça evidências de perda permanente (impairment) do ativo transferido. 
Quando necessário, as práticas contábeis das investidas são alteradas para garantir 
consistência com as práticas adotadas pela Cia.. 2.8 Base de consolidação Controlada 
A Cia. controla uma entidade quando está exposta a, ou tem direito sobre, os retor-
nos variáveis advindos de seu envolvimento com a entidade e tem a habilidade de 
afetar esses retornos exercendo seu poder sobre a entidade. As demonstrações fi-
nanceiras de controlada são incluídas nas demonstrações financeiras consolidadas a 
partir da data em que a Cia. obtiver o controle até a data em que o controle deixa de 
existir. Nas demonstrações financeiras individuais da Controladora, as informações 
financeiras das controladas são reconhecidas por meio do método de equivalência 
patrimonial. Transações eliminadas na consolidação Saldos e transações intragrupo, 
e quaisquer receitas ou despesas não realizadas derivadas de transações intragrupo, 
são eliminados. Ganhos não realizados oriundos de transações com investidas regis-
tradas por equivalência patrimonial são eliminados contra o investimento na propor-
ção da participação da Cia. na investida. Perdas não realizadas são eliminadas da 
mesma maneira de que os ganhos não realizados, mas somente na extensão em que 
não haja evidência de perda por redução ao valor recuperável. Os principais grupos 
de contas que compõem o balanço patrimonial e o resultado das operações dos exer-
cícios findos em 31/03/2025 e 2024 das Cia.s e os respectivos saldos consolidados 
podem ser assim representados:

Total do ativo Total do passivo Patrimônio líquido Resultado do exercício
2025 2024 2025 2024 2025 2024 2025 2024

Clealco Açúcar e Álcool S.A. 1.695.036 1.581.498 1.844.909 1.901.787 (149.873) (320.289) 170.416 519.925
Petrocana Ltda. 42.450 42.987 26.419 48.188 16.031 (5.201) 21.232 3.429
Petrocana Queiroz Ltda. 58.794 59.165 2.154 1.919 56.640 57.246 (606) 3.907

1.796.280 1.683.650 1.873.482 1.951.894 (77.202) (268.244) 191.042 527.261
Eliminações intragrupo (180.495) (160.378) (107.824) (108.333) (72.671) (52.045) (20.626) (7.336)
Consolidado 1.615.785 1.523.272 1.765.658 1.843.561 (149.873) (320.289) 170.416 519.925
2.9 Imobilizado Demonstrado pelo custo de aquisição ou construção, acrescidos de 
mais-valia do custo atribuído (deemed cost) para os grupos de terras e terrenos, má-
quinas e equipamentos industriais e agrícolas e veículos, quando aplicável. A depre-
ciação é calculada pelo método linear. Terras e terrenos não são depreciados. As vi-
das úteis médias estimadas para o exercício corrente e comparativo são as seguintes:
Edificações e benfeitorias 40 anos
Máquinas e equipamentos 20 anos
Móveis e utensílios 10 anos
Equipamentos de informática 3 anos
Veículos 10 anos
Máquinas e implementos agrícolas 20 anos
Manutenção entressafra 1 ano
Lavoura de cana de açúcar 6 anos
Os métodos de depreciação, as vidas úteis e os valores residuais são revistos a cada 
encerramento de exercício financeiro e eventuais ajustes são reconhecidos como mu-
dança de estimativas contábeis. Gastos com manutenção que implicam em prolonga-
mento da vida útil econômica dos bens do ativo imobilizado são capitalizados. Gastos 
com manutenção sem impacto na vida útil econômica dos ativos são reconhecidos 
como despesa quando realizados. Os itens substituídos são baixados. Os custos dos 
encargos sobre empréstimos e financiamentos tomados para financiar a construção 
do imobilizado são capitalizados durante o período necessário para executar e prepa-
rar o ativo para o uso pretendido. A Cia. optou por avaliar determinados ativos imo-
bilizados pelo custo atribuído (deemed cost) na data de transição para os CPCs. Os 
valores residuais e a vida útil dos ativos são revisados e ajustados, se apropriado, ao 
final de cada exercício, se apropriado. O valor contábil de um ativo é imediatamente 
baixado para seu valor recuperável se este for inferior ao valor contábil. Os ganhos e 
as perdas de alienações são determinados pela comparação dos resultados com o 
valor contábil e são reconhecidos na demonstração do resultado. 2.10 Arrendamentos 
A Cia. avalia, na data de início do contrato, se esse contrato é ou contém um arrenda-
mento, ou seja, se o contrato transmite o direito de controlar o uso de um ativo 
identificado por um período de tempo em troca de contraprestação. Para avaliar se 
um contrato transfere o direito de controlar o uso de um ativo identificado, a Cia. 
utiliza a definição de arrendamento no CPC 06 (R2). A Cia. aplica uma única aborda-
gem de reconhecimento e mensuração para todos os arrendamentos, exceto para 
arrendamentos de curto prazo e arrendamentos de ativos de baixo valor. A Cia. reco-
nhece os passivos de arrendamento para efetuar pagamentos de arrendamento e 
ativos de direito de uso que representam o direito de uso dos ativos subjacentes. 
Ativos de direito de uso A Cia. reconhece os ativos de direito de uso na data de início 
do arrendamento, ou seja, na data em que o ativo subjacente está disponível para 
uso. Os ativos de direito de uso são mensurados ao custo, deduzidos de qualquer 
depreciação acumulada e perdas por redução ao valor recuperável, e ajustados por 
qualquer nova remensuração dos passivos de arrendamento. O custo dos ativos de 
direito de uso inclui o valor dos passivos de arrendamento reconhecidos, custos dire-
tos iniciais incorridos e pagamentos de arrendamentos realizados até a data de início, 
menos os eventuais incentivos de arrendamento recebidos. Os ativos de direito de 
uso são depreciados linearmente, pelo menor período entre o prazo do arrendamen-
to e a vida útil estimada dos ativos.  Em determinados casos, se a titularidade do ativo 
arrendado for transferida para a Cia. ao final do prazo do arrendamento ou se o custo 
representar o exercício de uma opção de compra, a depreciação é calculada utilizan-
do a vida útil estimada do ativo. Os ativos de direito de uso também estão sujeitos a 
redução ao valor recuperável. Passivos de arrendamento Na data de início do arren-
damento, a Cia. reconhece os passivos de arrendamento mensurados pelo valor pre-
sente dos pagamentos do arrendamento a serem realizados durante o prazo do ar-
rendamento. Os pagamentos do arrendamento incluem pagamentos fixos (incluindo, 
substancialmente, pagamentos fixos) menos quaisquer incentivos de arrendamento 
a receber, pagamentos variáveis de arrendamento que dependem de um índice ou 
taxa, e valores esperados a serem pagos sob garantias de valor residual. Os pagamen-
tos de arrendamento incluem ainda o preço de exercício de uma opção de compra 
razoavelmente certa de ser exercida pela Cia. e pagamentos de multas pela rescisão 
do arrendamento, se o prazo do arrendamento refletir a Cia. exercendo a opção de 
rescindir o arrendamento. Os pagamentos variáveis de arrendamento que não de-
pendem de um índice ou taxa são reconhecidos como despesas (salvo se forem incor-
ridos para produzir estoques) no período em que ocorre o evento ou condição que 
gera esses pagamentos. Ao calcular o valor presente dos pagamentos do arrenda-
mento, a Cia. usa a sua taxa de empréstimo incremental na data de início pois a taxa 
de juro implícita no arrendamento, não é facilmente determinável. Após a data de 
início, o valor do passivo de arrendamento é aumentado para refletir o acréscimo de 
juros e reduzido para os pagamentos de arrendamento efetuados. Além disso, o valor 
contábil dos passivos de arrendamento é remensurado se houver uma modificação, 
uma mudança no prazo do arrendamento, uma alteração nos pagamentos do arren-
damento (por exemplo, mudanças em pagamentos futuros resultantes de uma mu-
dança em um índice ou taxa usada para determinar tais pagamentos de arrendamen-
to) ou uma alteração na avaliação de uma opção de compra do ativo subjacente. 
Arrendamentos de curto prazo e de ativos de baixo valor A Cia. aplica a isenção de 
reconhecimento de arrendamento de curto prazo a seus arrendamentos de curto 
prazo de máquinas e equipamentos, ou seja, arrendamentos cujo prazo de arrenda-
mento seja igual ou inferior a 12 meses a partir da data de início e que não conte-
nham opção de compra. Também aplica a concessão de isenção de reconhecimento 
de ativos de baixo valor a arrendamentos de equipamentos de escritório considera-
dos de baixo valor. Os pagamentos de arrendamento de curto prazo e de arrenda-
mentos de ativos de baixo valor são reconhecidos como despesa pelo método linear 
ao longo do prazo do arrendamento. 2.11 Redução ao valor recuperável dos ativos 
não financeiros O imobilizado, e outros ativos não circulantes, são revistos anual-
mente para se identificar evidências de perdas não recuperáveis, ou ainda, sempre 
que eventos ou alterações nas circunstâncias indicarem que o valor contábil pode 
não ser recuperável. Quando este for o caso, o valor recuperável é calculado para 

verificar se há perda. Quando houver perda, ela é reconhecida pelo montante em que 
o valor contábil do ativo ultrapassa seu valor recuperável, que é o maior entre o preço 
líquido de venda e o valor em uso de um ativo. Para fins de avaliação, os ativos são 
agrupados no menor grupo de ativos para o qual existem fluxos de caixa identificáveis 
separadamente. 2.12 Provisões As provisões são reconhecidas quando a Cia. tem 
uma obrigação presente, legal ou não formalizada, como resultado de eventos passa-
dos e é provável que uma saída de recursos seja necessária para liquidar a obrigação 
e uma estimativa confiável do valor possa ser feita. As provisões para contingências 
estão constituídas por valores atualizados, referentes a questões fiscais, cíveis, am-
bientais e trabalhistas, com base nas estimativas de perdas estabelecidas pelos asses-
sores jurídicos da Cia.. 2.13 Imposto de renda e contribuição social corrente e diferi-
do As despesas de imposto de renda e contribuição social do exercício compreendem 
os tributos corrente e diferido. Os tributos sobre a renda são reconhecidos na de-
monstração do resultado. O tributo corrente é calculado com base nas leis tributárias 
promulgadas, ou substancialmente promulgadas, na data do balanço. A administra-
ção avalia, periodicamente, as posições assumidas pela Cia. nas declarações de im-
postos de renda com relação às situações em que a regulamentação fiscal aplicável dá 
margem a interpretações. Estabelece provisões, quando apropriado, com base nos 
valores estimados de pagamento às autoridades fiscais. O imposto de renda e a con-
tribuição social diferidos são calculados sobre os prejuízos fiscais do imposto de ren-
da, a base negativa de contribuição social e as correspondentes diferenças temporá-
rias entre as bases de cálculo do imposto sobre ativos e passivos e os valores contá-
beis das demonstrações financeiras. As alíquotas desses impostos, definidas atual-
mente para determinação desses créditos diferidos, são de 25% para o imposto de 
renda e de 9% para a contribuição social (Nota 23). Os créditos tributários diferidos 
são reconhecidos na extensão em que seja provável que o lucro futuro tributável es-
teja disponível para serem utilizados na compensação das diferenças temporárias e/
ou prejuízos fiscais, com base em projeções de resultados futuros elaboradas e fun-
damentadas em premissas internas e em cenários econômicos futuros que podem, 
portanto, sofrer alterações. Os tributos diferidos ativos e passivos são compensados 
quando há um direito exequível legalmente de compensar os ativos fiscais correntes 
contra os passivos fiscais correntes e quando os impostos de renda diferidos ativos e 
passivos se relacionam com os impostos de renda incidentes pela mesma autoridade 
tributável sobre a entidade tributária ou diferentes entidades tributáveis onde há in-
tenção de liquidar os saldos numa base líquida. 2.14 Outros ativos e passivos circu-
lantes e não circulantes Os outros ativos são apresentados ao valor de custo ou de 
realização, incluindo, quando aplicável, os rendimentos e as variações monetárias 
auferidos. Os outros passivos são demonstrados pelos valores conhecidos ou calculá-
veis, acrescidos, quando aplicável, dos correspondentes encargos, das variações nas 
taxas de câmbio e das variações monetárias incorridas. 2.15 Capital social As ações 
ordinárias são classificadas no patrimônio líquido. A Cia. não possui ações preferen-
ciais. 2.16 Reconhecimento da receita e apuração do resultado A receita compreen-
de o valor justo da contraprestação recebida ou a receber pela comercialização de 
produtos no curso normal das atividades da Cia.. A receita é apresentada líquida dos 
impostos, das devoluções, dos abatimentos e dos descontos. O reconhecimento da 
receita ocorre quando se transfere o controle do ativo para o cliente e o valor pode 
ser mensurado com segurança, é provável que benefícios econômicos futuros fluirão 
para a entidade e quando critérios específicos (“obrigação de desempenho”) tiverem 
sido atendidos para cada uma das atividades da Cia., conforme descrição a seguir: (i) 
Venda de produtos A receita operacional da venda de produtos no curso normal das 
atividades é medida pelo valor justo da contraprestação recebida ou a receber. A re-
ceita operacional é reconhecida quando existe evidência convincente: de que os ris-
cos e benefícios mais significativos inerentes à propriedade dos bens tenham sido 
transferidos para o comprador, de que seja provável que os benefícios econômico-fi-
nanceiros fluirão para a entidade, de que os custos associados e a possível devolução 
de mercadorias possam ser estimados de maneira confiável, de que não haja envolvi-
mento contínuo com os produtos vendidos e de que o valor da receita operacional 
possa ser mensurado de maneira confiável. (ii) Venda de energia elétrica A receita 
proveniente da venda da geração de energia elétrica é registrada com base na energia 
assegurada e com tarifas especificadas nos termos dos contratos de fornecimento ou 
no preço do mercado em vigor, conforme o caso. A receita operacional é reconhecida 
quando existe evidência convincente: de que os riscos e benefícios mais significativos 
inerentes à propriedade dos bens tenham sido transferidos para o comprador, de que 
seja provável que os benefícios econômico-financeiros fluirão para a entidade, de que 
os custos associados e a possível devolução de mercadorias possam ser estimados de 
maneira confiável, de que não haja envolvimento contínuo com os produtos vendidos 
e de que o valor da receita operacional possa ser mensurado de maneira confiável. 
(iii) Receita financeira A receita financeira é reconhecida conforme o prazo decorrido, 
usando o método da taxa efetiva de juros. (iv) Demais receitas e despesas/custos As 
demais receitas e despesas/custos são reconhecidas no resultado de acordo com o 
regime contábil de competência de exercícios. 3. Estimativas e julgamentos contá-
beis críticos As estimativas e os julgamentos contábeis são continuamente avaliados 
e baseiam-se na experiência histórica e em outros fatores, incluindo expectativas de 
eventos futuros, consideradas razoáveis para as circunstâncias. Com base em premis-
sas, a Cia. faz estimativas com relação ao futuro. Por definição, as estimativas contá-
beis resultantes raramente serão iguais aos respectivos resultados reais. As estimati-
vas e premissas que apresentam um risco significativo, com probabilidade de causar 
um ajuste relevante nos valores contábeis de ativos e passivos para o próximo exercí-
cio social, estão contempladas abaixo. (a) Definição de base de contábil de prepara-
ção das demonstrações financeiras Na elaboração das demonstrações financeiras 
individuais e consolidadas, a administração avalia a capacidade do Grupo Clealco 
continuar operando e o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações 
financeiras, com base na análise das projeções de fluxos de caixa mensais do exercício 
subsequente, dos riscos inerentes aos negócios e outras informações in-
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ternas e externas. Em 31/03/2025 e 2024, a adminis-
tração concluiu pelo uso da base contabil de continuidade de suas 
operações. (b) Valor justo do ativo biológico A Cia. avalia seu ativo 
biológico ao valor justo menos o custo de venda, conforme orienta-
ções do CPC 29. Essa avaliação considera a melhor estimativa da Cia. 
na determinação das premissas utilizadas para o cálculo do valor 
presente dos fluxos de caixa da cana-de-açúcar na data das de-
monstrações financeiras. Essas premissas dizem respeito, substan-
cialmente, a: (i) produtividade estimada desses canaviais, (ii) quan-
tidade de açúcar total recuperável (ATR) por tonelada de cana-de-
-açúcar, (iii) preços futuros estimados do ATR, (iv) custos necessá-
rios para manutenção do canavial (tratos culturais), custo da terra 
utilizada (aluguel ou parceria) e custos correspondentes ao corte, 
carregamento e transporte dessa cana-de-açúcar. O resultado apu-
rado para o valor justo do ativo biológico da Cia. pode ser substan-
cialmente diferente do resultado apresentado caso algumas dessas 
premissas não se confirmem. (c) Imposto de renda, contribuição 
social e outros impostos A Cia. reconhece provisões para situações 
em que é provável que valores adicionais de impostos sejam devi-
dos. Quando o resultado final dessas questões for diferente dos va-
lores inicialmente estimados e registrados, essas diferenças afeta-
rão os ativos e passivos fiscais atuais e diferidos no período em que 
o valor definitivo for determinado. (d) Provisão para demandas ju-
diciais A Cia. é parte envolvida em processos trabalhistas, cíveis, 
ambientais e tributários que se encontram em instâncias diversas. 
As provisões para contingências, constituídas para fazer face a po-
tenciais perdas decorrentes dos processos em curso, são estabeleci-
das e atualizadas com base na avaliação da administração, funda-
mentada na opinião de seus assessores legais e requerem elevado 
grau de julgamento sobre as matérias envolvidas. (e) Revisão das 
vidas úteis dos bens do ativo imobilizado A Cia. revisa e, se apro-
priado, ajusta as vidas úteis de seus ativos, periodicamente. (f) Taxa 
incremental dos arrendamentos e parcerias agrícolas a pagar Os 
direitos de uso e passivos de arrendamentos e parceria agrícola são 
mensurados ao valor presente com base em fluxos de caixa descon-
tados por meio de taxa incremental de empréstimo. Essa taxa mé-
dia ponderada de empréstimo envolve estimativa, uma vez que 
consiste na taxa que o arrendatário teria que pagar em um emprés-
timo para levantar os fundos necessários para obter um ativo de 
valor semelhante, em um ambiente econômico similar, com termos 
e condições equivalentes e em função do risco de crédito da arren-
datária, do prazo do contrato e das garantias oferecidas. 4. Gestão 
de risco financeiro 4.1 Caixa e equivalentes de caixa Caixa e equi-
valentes de caixa incluem o caixa, os depósitos bancários e outros 
investimentos de curto prazo de alta liquidez, com vencimentos 
originais de até três meses, e com risco insignificante de mudança 
de valor, sendo o saldo apresentado líquido de saldos de contas ga-
rantidas na demonstração dos fluxos de caixa. 4.2 Fatores de risco 
financeiro Os principais fatores de risco a que a Cia. e suas controla-
das estão expostas refletem aspectos estratégico-operacionais e 
econômico-financeiros. Os riscos estratégico-operacionais (tais 
como, entre outros, comportamento de demanda, concorrência e 
mudanças relevantes na estrutura da indústria) são endereçados 
pelo seu modelo de gestão. Os riscos econômico-financeiros refle-
tem, principalmente, o comportamento de variáveis macroeconô-
micas, como taxas de câmbio e de juros, bem como as característi-
cas dos instrumentos financeiros que a Cia. e suas controladas utili-
zam. Esses riscos são administrados por meio de políticas de contro-
le e monitoramento, estratégias específicas e determinação de limi-
tes. A Cia. e suas controladas possuem uma política conservadora 
de gestão dos recursos, instrumentos e riscos financeiros monitora-
dos pela alta administração, sendo que esta prática possui como 
principais objetivos preservar o valor e a liquidez dos ativos finan-
ceiros e garantir recursos financeiros para o bom andamento dos 
negócios, incluindo suas expansões. Os principais riscos financeiros 
considerados pela gestão da alta administração são o risco de crédi-
to, risco de liquidez e risco de mercado. 4.2.1 Risco de crédito Risco 
de crédito é o risco de prejuízo financeiro da Cia. e de suas contro-
ladas caso um cliente ou contraparte em um instrumento financeiro 
falhe em cumprir com suas obrigações contratuais, que surgem 
principalmente dos recebíveis da Cia. e de suas controladas de 
clientes e em títulos de investimento. Na gestão do risco de crédito 
em relação a clientes, a Cia. e suas controladas adotam como práti-
ca a análise das situações financeira e patrimonial de seus clientes, 
assim como a definição de limites de crédito e acompanhamento 
permanente da carteira em aberto. De forma geral, o direcionamen-
to dos negócios é tratado em reuniões para tomadas de decisões, 
acompanhamento dos resultados e adequações das estratégias es-
tabelecidas, visando manter os resultados esperados. A concentra-
ção de clientes por produto está demonstrada a seguir: 

Controladora Consolidado

Produto
Quantid. de 

clientes
Porcenta-

gem
Quantid. de 

clientes
Porcenta-

gem
Açúcar 7 68% 7 67%
Etanol 38 27% 39 27%
Energia elétrica 32 3% 32 3%
Óleo diesel - - 33 1%
4.2.2 Risco de liquidez Risco de liquidez é o risco em que a Cia. e 
suas controladas estão associadas ao cumprimento das obrigações 
associadas com seus passivos financeiros. A abordagem da Cia. e 
suas controladas na administração de liquidez é de garantir, o má-
ximo possível, que sempre tenha liquidez suficiente para cumprir 
com suas obrigações ao vencerem, sob condições normais e de es-
tresse, sem causar perdas inaceitáveis ou com risco de prejudicar 
a reputação delas. A Cia. e suas controladas trabalham a geração 
de recursos de modo a cumprir suas obrigações nos prazos acorda-
dos de acordo com a implementação da solução definitiva para as 
dívidas concursais e extraconcursais. A seguir, estão apresentadas 
as maturidades contratuais de passivos financeiros, entretanto, não 
incluem os efeitos decorrente dos pagamentos de juros estimados 
excluindo o impacto de acordos de negociação de moedas pela po-
sição líquida: (a) Controladora

2025
Valor 12 meses 1 - 2 2 - 5 Mais que

contábil ou menos anos anos 5 anos
Fornecedores 78.373 61.889 2.556 4.773 9.155
Empréstimos e 
 financiamentos 113.088 93.637 2.010 4.298 13.143
Debêntures 210.172 83.584 63.294 63.294 -
Outros passivos 10.481 6.949 332 509 2.691
Outros investimen-
 tos a pagar 18.907 18.166 8 16 717

431.021 264.225 68.200 72.890 25.706
2024

Valor 12 meses 1 - 2 2 - 5 Mais que
contábil ou menos anos anos 5 anos

Fornecedores 70.634 58.834 856 784 10.160
Empréstimos e 
 financiamentos 144.357 100.853 24.362 6.564 12.578
Debêntures 278.908 89.025 63.294 126.589 -
Outros passivos 16.620 13.259 190 574 2.597
Outros investimen-
 tos a pagar 19.163 18.363 5 16 779

529.682 280.334 88.707 134.527 26.114
(b) Consolidado 2025

Valor 12 meses 1 - 2 2 - 5 Mais que
contábil ou menos anos anos 5 anos

Fornecedores 78.796 62.294 2.556 4.773 9.173
Empréstimos e 
 financiamentos 113.088 93.637 2.010 4.298 13.143
Debêntures 210.172 83.584 63.294 63.294 -
Outros passivos 10.482 6.950 332 509 2.691
Outros investimen-
 tos a pagar 18.907 18.166 8 16 717

431.445 264.631 68.200 72.890 25.724
2024

Valor 12 meses 1 - 2 2 - 5 Mais que
contábil ou menos anos anos 5 anos

Fornecedores 75.766 63.947 856 784 10.179
Empréstimos e 
financiamentos 144.357 100.853 24.362 6.564 12.578
Debêntures 278.908 89.025 63.294 126.589 -
Outros passivos 16.649 13.288 190 574 2.597
Outros investimen-
tos a pagar 19.163 18.363 5 16 779

534.843 285.476 88.707 134.527 26.133
4.2.3 Risco de mercado Decorre da possibilidade de oscilação dos 
preços de mercado, tais como taxas de câmbio, taxas de juros e 
preços dos produtos comercializados ou produzidos pela Cia. e dos 
demais insumos utilizados no processo de produção. 4.2.3.1 Risco 
de taxas de câmbio Decorre da possibilidade de oscilações das ta-
xas de câmbio das moedas estrangeiras utilizadas pela Cia. e suas 
controladas para a aquisição de insumos, a venda de produtos e a 
contratação de instrumentos financeiros. A Cia. e suas controladas 
tem fluxos operacionais de compras e vendas em outras moedas. 
Os saldos de ativos e passivos expostos a moeda estrangeira com-
preendem unicamente operações em dólares norte-americanos e 
estão assim apresentados:

Controladora e Consolidado
2025 2024

Contas a receber em dólares

Milha-
res de 

USD

Milha-
res de 
Reais

Milha-
res de 

USD
Milhares 
de Reais

 norte-americanos -   -   35 175
Empréstimos/financiamentos
 em dólares norte-americanos (8.173) (46.930) (13.731) (68.604)
Exposição, líquida (8.173) (46.930) (13.696) (68.429)
O risco das variações cambiais sobre empréstimos e financiamento 
é minimizado por tal variação estar também lastreada com a preci-
ficação do principal produto da Cia. (açúcar), pois a totalidade deste 
produto é comercializado via exportação, sendo assim, operacional-
mente o hedge cambial da dívida é realizado via receita de açúcar, 
fixando preço do mesmo e compensando dólar recebido vs. dólar 
pago no endividamento. 4.2.3.2 Risco de taxas de juros Decorre 
da possibilidade da Cia. sofrer ganhos ou perdas decorrentes de 
oscilações de taxas de juros incidentes sobre seus ativos e passivos 
financeiros. Visando a mitigação desse tipo de risco, a Cia. busca 
diversificar a captação de recursos em termos de taxas prefixadas 
ou pós-fixadas. Segue análise de sensibilidade de variação nas taxas 
de juros de empréstimos e financiamentos em aberto no encerra-
mento do exercício apresentado:

Controladora e Consolidado
2025

Alta Baixa
Taxa média Provável 25% 50% 25% 50%
 ponderada de juros 11,6% 14,5% 17,4% 8,7% 5,8%
Valores dos juros em R$ 37.576 46.970 56.363 28.182 18.788

Controladora e Consolidado
2024

Alta Baixa
Taxa média ponderada Provável 25% 50% 25% 50%
 de juros 11,2% 14,0% 16,8% 8,4% 5,6%
Valores dos juros em R$ 47.545 59.431 71.317 35.659 23.772
4.3 Risco operacional Risco operacional é o risco de prejuízos di-
retos ou indiretos decorrentes de uma variedade de causas asso-
ciadas a processos, pessoal, tecnologia e infraestrutura da Cia. e 
suas controladas, mudanças climáticas que abrangem a operação 
agrícola, tais como chuvas, geadas e incêndios e de fatores exter-
nos, exceto riscos de crédito, mercado e liquidez, como aqueles 
decorrentes de exigências legais e regulatórias e de padrões geral-
mente aceitos de comportamento empresarial. Riscos operacionais 
surgem de todas as operações da Cia. e suas controladas. O objetivo 
da Cia. é administrar o risco operacional para evitar a ocorrência 
de prejuízos financeiros e danos a sua reputação e buscar eficácia 
de custos e para evitar procedimentos de controle que restrinjam 
iniciativa e criatividade. 4.4 Risco de estrutura de capital  Decorre 
da escolha entre capital próprio (aportes de capital e retenção de 
lucros) e capital de terceiros que a Cia. e suas controladas fazem 
para financiar suas operações. Para mitigar os riscos de liquidez e 
a otimização do custo médio ponderado do capital, a Cia. monitora 
permanentemente os níveis de endividamento de acordo com os 
padrões de mercado. A dívida da Cia. para a relação ajustada do 
capital ao final do exercício é apresentada a seguir:

Controladora Consolidado
Gestão de capital 2025 2024 2025 2024
Total do passivo 1.844.909 1.901.787 1.765.658 1.843.561
(-) Caixa e equivalentes 
de caixa 89.379 12.095 89.386 12.098
(=) Dívida líquido (a) 1.755.530 1.889.692 1.676.272 1.831.463
Patrimônio líquido 
(negativo) (b) (149.873) (320.289) (149.873) (320.289)
Relação dívida líquida sobre 
 capital ajustado (a/b)                  (12) (6) (11) (6)
5. Estimativa do valor justo A Cia. e suas controladas aplicam o 
CPC 40 (R1) para instrumentos financeiros mensurados no balanço 

patrimonial pelo valor justo, o que requer divulgação das mensu-
rações do valor justo pelo nível da seguinte hierarquia de mensu-
ração: . Nível 1: preços cotados (não ajustados) em mercados ati-
vos para ativos e passivos idênticos. . Nível 2: informações, além 
dos preços cotados, incluídas no nível 1, que são observáveis pelo 
mercado para o ativo ou passivo, seja diretamente (ou seja, como 
preços) ou indiretamente (ou seja, derivados dos preços). . Nível 3: 
informações para os ativos ou passivos que não são baseadas nos 
dados adotados pelo mercado (ou seja, inserções não observáveis). 

Controladora e Consolidado
Instrumentos financeiros 2025 2024
 avaliados ao valor justo  Nível 3  Total  Nível 3  Total 
   Ativo
     Ativo biológico (Nota 15) 71.797 71.797 81.494 81.494
6. Instrumentos financeiros por categoria 

Controladora Consolidado
Ativos 2025 2024 2025 2024
Mensurados ao Custo amortizado
   Caixa e equivalentes de caixa 89.379 12.095 89.386 12.098
   Contas a receber de clientes 10.054 8.762 10.915 9.603
   Outros ativos 7.134 6.464 7.134 6.467
Passivos
Mensurados ao Custo amortizado
   Fornecedores 78.373 70.634 78.796 75.766
   Empréstimos e financiamentos 113.088 144.357 113.088 144.357
   Debêntures 210.172 278.908 210.172 278.908
   Outros passivos 10.481 16.620 10.482 16.649
   Outros investimentos a pagar 18.907 19.163 18.907 19.163
7. Caixa e equivalentes de caixa Controladora Consolidado
Caixa 2025 2024 2025 2024
Em moeda local 2 3 2 3
Bancos
Em moeda local 3.811 108 3.811 108
Em moeda estrangeira 
 (dólar norte americano) 85.158 4.584 85.158 4.584
Aplicações
CDB (i) 408 7.400 415 7.403

89.379 12.095 89.386 12.098
Os saldos de caixa e equivalentes de caixa representam valores 
com vencimento inferiores há 90 dias, disponíveis para utilização 
a qualquer tempo, sem vínculos de impedimento. (i) As aplicações 
financeiras são diárias, representadas por Certificados de Depósito 
Bancário - CDBs atrelados ao Certificado de Depósito Interbancário - 
CDI, remuneradas pela taxa média do CDI, variável ao prazo em que 
o saldo fica aplicado. 8. Contas a receber de clientes 

Controladora Consolidado
2025 2024 2025 2024

Clientes no exterior -   175 -   175
Clientes no país 12.481 12.353 14.263 14.751
Provisão de perda esperada para
 créditos de liquidação
  duvidosa (2.427) (3.766) (3.348) (5.323)

10.054 8.762 10.915 9.603
O vencimento das contas a receber de clientes pode ser assim  
demonstrado: Controladora Consolidado

2025 2024 2025 2024
A vencer 9.308 7.351 9.308 7.384
Vencidos de 1 a 180 dias 1.365 2.345 2.419 3.406
Vencidos a mais de 180 dias 1.808 2.832 2.536 4.136
Saldo final 12.481 12.528 14.263 14.926
As movimentações na provisão para créditos de liquidação duvido-
sa de contas a receber de clientes são as seguintes: 

Controladora Consolidado
2025 2024 2025 2024

Saldo inicial (3.766) (2.505) (5.323) (3.482)
Reversão 5.702 172 6.338 172
Constituição (4.363) (1.433) (4.363) (2.013)
Saldo final (2.427) (3.766) (3.348) (5.323)
A administração da Cia. entende que a provisão para créditos de 
liquidação duvidosa é suficiente para cobrir as perdas estimadas nas 
contas a receber. 9. Estoques e adiantamento a
fornecedores Controladora Consolidado

2025 2024 2025 2024
Produtos em elaboração 1.131 2.209 1.131 2.209
Materiais de 
 almoxarifado e outros 23.242 31.411 24.106 32.136

24.373 33.620 25.237 34.345
( - ) Provisão para 
 obsolescência (3.167) (2.290) (3.167) (2.290)

21.206 31.330 22.070 32.055
Adiantamentos a fornecedores
 de cana-de-açúcar 37.191 25.546 37.191 25.546
Adiantamentos a fornecedores 
 de materiais 3.450 5.798 6.660 12.664

61.847 62.674 65.921 70.265
Os estoques estão avaliados ao custo médio de aquisição ou produ-
ção, ajustados, se necessário, por provisão para redução aos valores 
de realização. A Cia. possui contratos para aquisição de compra de 
cana-de-açúcar produzida em propriedades rurais de terceiros, cuja 
entrega ocorrerá em exercícios futuros. Os adiantamentos a forne-
cedores de cana-de-açúcar referem-se a valores adiantados frente 
a contratos vigentes, representando 286.727 toneladas de cana-de-
-açúcar em 31/03/2025 (200.951 em 31/03/2024), cuja entrega do 
produto ocorrerá na safra 25/26. As movimentações na provisão 
para obsolescência são as seguintes: 

Controladora e Consolidado
2025 2024

Saldo inicial do exercício (2.290) (2.046)
Reversão 66 434
Constituição (943) (678)
Saldo final do exercício (3.167) (2.290)
10. Tributos a recuperar Controladora Consolidado

2025 2024 2025 2024
COFINS (i) 7.354 8.494 7.354 8.494
PIS (i) 3.124 3.562 3.124 3.562
ICMS (i) 3.956 3.915 3.956 3.915
IPI (i) 1.546 1.329 1.546 1.329
Parcelamento PEP ICMS 6.081 6.081 6.081 6.081
Reintegra 5.170 7.551 5.170 7.551

27.231 30.932 27.231 30.932
Ativo circulante (25.546) (30.477) (25.546) (30.477)
Ativo não circulante 1.685 455 1.685 455
(i) Referem-se a saldos acumulados de créditos originados das aqui-
sições de insumos e bens do ativo imobilizado. Os créditos de PIS, 
COFINS e IPI serão compensados na safra 2025/26 com impostos 
federais gerados na operação. Os saldos de ICMS serão consumidos 
na safra 2025/26, os créditos de ICMS relacionados aos imobiliza-
dos serão utilizados na proporção 1/48 avos, conforme determina-
do pela legislação fiscal vigente. Controladora Consolidado
I.R. e C.S. a recuperar 2025 2024 2025 2024
Imposto de renda recolhido       
   sobre estimativa 997 997 997 1.111
Contribuição social recolhida 
   sobre estimativa 368 368 368 588
Imposto de renda e contribuição
   social retido na fonte 19.321 13.060 19.321 13.061

20.686 14.425 20.686 14.760
11. Partes relacionadas Controladora Consolidado
Saldos 2025 2024 2025 2024

Ativo não circulante
Adiantamentos para 
 aquisição de cana-de-
  açúcar (acionistas) (i) 64.859 58.830 64.859 58.830
Adiantamentos para aquisi-
ção de diesel (controladas) (ii) 11.689 9.962 - -
Mútuo com acionistas (iii) 40.715 39.633 40.715 39.633

117.263 108.425 105.574 98.463
Passivo circulante
Fornecedores de cana-de-
-açúcar (acionistas) (iv) 48.987 2.034 48.987 2.034
Fornecedores 
 (controladas) (ii) 89.006 89.118 - -

137.993 91.152 48.987 2.034
Passivo não circulante (iv)
Fornecedores de cana-de
 -açúcar (acionistas) 98.394 144.845 98.394 144.845

98.394 144.845 98.394 144.845
Operações (iv)
Compra de cana-de-
 açúcar (acionista) 101.190 122.372 101.190 122.372

(i) Em 31/03/2025, referem-se, basicamente, a adiantamentos 
para futura aquisição de 500.044 toneladas de cana-de-açúcar de 
acionistas (462.775 toneladas no exercício findo em 31/03/2024). 
(ii) Adiantamentos e saldos a pagar às controladas para aquisição 
de diesel, realizados através de compensações de saldos entre as 
unidades. (iii) Mútuos – contratos de empréstimos realizados aos 
acionistas, que tem por objetivo o financiamento de capital de 
giro, do qual é remunerado a Taxa Referencial de Juros – TR (cor-
reção da caderneta de poupança). (iv) Refere-se a totalidade das 
operações de comercialização de cana-de-açúcar. As operações 
com partes relacionadas são realizadas com base nos termos e 
condições definidos entre as partes Compra de cana-de-açúcar As 
transações significativas que influenciaram o resultado do exercí-
cio referem-se a, basicamente, compra de 780.140 toneladas de 
cana-de-açúcar de acionistas no exercício findo em 31/03/2025 
(962.621 toneladas em 31/03/2024). Conforme previsto no Aditivo 
ao Plano de Recuperação Judicial, os créditos devidos a partes re-
lacionadas poderão ser pagos apenas após a data de fechamento 
Credores UPI, estão classificados entre circulante e não circulante 
conforme vencimentos previstos no plano. Remuneração do pes-
soal chave da administração O pessoal chave da administração é 
composto pela diretoria, eleita pelo Conselho de Administração e 
com mandato de 3 anos. A remuneração do pessoal chave da admi-
nistração a título de benefícios foi de R$ 10.057 no exercício findo 
em 31/03/2025 (R$ 9.829 em 31/03/2024). A Cia. não concede ao 
pessoal chave da administração benefícios com características de 
longo prazo, benefícios pós-emprego ou remuneração baseada 
em ações. Controladora e Controlador final O Grupo de con-
troladores da Clealco Açúcar e Álcool S.A. - Em Recuperação 
Judicial é composto pelos seguintes Acionistas: JH Participações e 
Empreendimentos Ltda., Helena Arriero Participações Ltda., Tigre 
Sociedade de Participações Ltda., Manoel Tomé Participações 
Ltda., PR Participações Ltda. e Santa Fé Holdings Agropecuária 
e Participações Ltda., que juntos somam 55,69% do total das 
ações da Cia., conforme Terceiro Aditamento e Consolidação 
ao Acordo de Acionistas arquivado na Cia. em 25/11/2022. 12. 
Investimentos Referem-se a investimentos mantidos nas seguin-
tes empresas controladas: (a) Petrocana Ltda. - em recuperação  
judicial 
Informações sobre a investida 2025 2024
Quantidade de quotas possuídas 9.900 9.900
Percentual de participação 100% 100%
Patrimônio líquido (negativo) 16.031 (5.201)
Lucro líquido do exercício ajustado 21.232 3.429

Movimentação do investimento
Saldo inicial do exercício (5.201) (8.630)
Equivalência patrimonial do exercício 21.232 3.429
Saldo final do investimento em 31 de março 16.031 (5.201)
(b) Petrocana Queiroz Ltda. - em recuperação judicial
Informações sobre a investida 2025 2024
Quantidade de quotas possuídas 1.424.544 1.424.544
Percentual de participação 100% 100%
Patrimônio líquido 56.640 57.246
Lucro (prejuízo) do exercício ajustado (606) 3.907

Movimentação do investimento
Saldo inicial do exercício 57.246 53.339
Equivalência patrimonial do exercício (606) 3.907
Saldo final do investimento em 31 de março 56.640 57.246
(c) Resumo das informações financeiras (i) Balanço patrimonial 
sintético das controladas:

Petrocana Ltda. Petrocana Queiroz Ltda.
Ativo 2025 2024 2025 2024
Circulante 42.450 42.987 58.466 58.824
Não circulante - - 328 341
Total do ativo 42.450 42.987 58.794 59.165
Passivo
Circulante 21.123 47.060 - -
Não circulante 5.296 1.128 2.154 1.919

26.419 48.188 2.154 1.919
Patrimônio líquido 16.031 (5.201) 56.640 57.246
Total do passivo e do 
 patrimônio líquido 42.450 42.987 58.794 59.165
(ii) Demonstração do resultado sintética das controladas, relativas 
aos exercícios findos em 31/03/2025 e 2024:

Petrocana Ltda. Petrocana Queiroz Ltda.
2025 2024 2025 2024

Receitas 42.499 47.023 61.049 70.361
Custo das Vendas (41.632) (39.525) (59.808) (59.273)
Lucro bruto 867 7.498 1.241 11.088
Despesas com vendas, 
 adm. e gerais e outras 9.424 (393) (58) (731)
Lucro operacional 10.291 7.105 1.183 10.357
Resultado financeiro 11.599 (3.035) (784) (3.115)
Lucro antes dos impostos 21.890 4.070 399 7.242
Imposto de renda e 
 contribuição social (658) (641) (1.005) (3.335)
Lucro líquido (prejuízo) 
 do exercício 21.232 3.429 (606) 3.907

13. Imobilizado (a) Controladora 

Edifícios e 
constru-

ções

Máqui-
nas e 

equipa-
mentos Veículos

Móveis 
e uten-

sílios

Equipa-
mentos 

de infor-
mática Terras

Manu-
tenção 
entres-

safra

Obras 
em 

anda-
mento

Lavoura 
de  

cana-de-
-açúcar Total

Saldo em 31 de março de 2023 96.688 247.044 9.593 954 2.455 109.744 79.977 18.146 122.286 686.887
Adições 649 16.461 - 290 495 78 83.243 43.064 89.251 233.531
Baixas - (1.030) (203) - - - - - - (1.233)
Transferências 20.458 - - - - - - (20.458) - -
Transferência para ativo biológico - - - - - - - - (63.352) (63.352)
Depreciação/ amortização (9.311) (32.810) (2.304) (115) (414) - (89.815) - - (134.769)
Saldo em 31 de março de 2024 108.484 229.665 7.086 1.129 2.536 109.822 73.405 40.752 148.185 721.064
Custo total 248.000 998.869 62.821 3.613 10.179 109.822 505.423 40.752 443.731 2.423.210
Depreciação acumulada (139.516) (769.204) (55.735) (2.484) (7.643) - (432.018) - (295.546) (1.702.146)
Valor residual 108.484 229.665 7.086 1.129 2.536 109.822 73.405 40.752 148.185 721.064
Saldo em 31 de março de 2024 108.484 229.665 7.086 1.129 2.536 109.822 73.405 40.752 148.185 721.064
Adições 771 4.519 -   192 219 62 58.432 19.972 94.315 178.482
Baixas -   (7.650) (63) -   -   -   -   -   - (7.713)
Transferências 47.967 1.365 -   -   975   -   -   (50.307) -   -   
Transferência para ativo biológico -   -   -   -   -   -   -   -   (75.856) (75.856)
Depreciação/ amortização (10.107) (25.843) (1.047) (124) (323) -   (73.405) -   - (110.849)
Saldo em 31 de março de 2025 147.115 202.056 5.976 1.197 3.407 109.884 58.432 10.417 166.644 705.128
Custo total 296.738 997.103 62.758 3.805 11.373 109.884 563.855 10.417 462.190 2.518.123
Depreciação acumulada (149.623) (795.047) (56.782) (2.608) (7.966) - (505.423) - (295.546) (1.812.995)
Valor residual 147.115 202.056 5.976 1.197 3.407 109.884 58.432 10.417 166.644 705.128
Saldo em 31 de março de 2025 147.115 202.056 5.976 1.197 3.407 109.884 58.432 10.417 166.644 705.128
Vida útil (anos) 40 20 10 10 3 1 6
(b) Consolidado

Edifícios 
e cons-
truções

Máqui-
nas e 

equipa-
mentos Veículos

Móveis 
e uten-

sílios

Equipa-
mentos 

de infor-
mática Terras

Manu-
tenção 
entres-

safra

Obras 
em 

anda-
mento

Lavoura 
de  

cana-de-
-açúcar Total

Saldo em 31 de março de 2023 96.813 247.136 9.607 940 2.453 109.744 79.977 18.146 122.286 687.102
Adições 649 16.461 - 290 495 78 83.243 43.064 89.251 233.531
Baixas - (1.030) (203) - - - - - - (1.233)
Transferências 20.458 - - - - - - (20.458) - -
Transferência para ativo biológico - - - - - - - - (63.352) (63.352)
Depreciação/ amortização (9.323) (32.823) (2.304) (115) (414) - (89.815) - - (134.794)
Saldo em 31 de março de 2024 108.597 229.744 7.100 1.115 2.534 109.822 73.405 40.752 148.185 721.254
Custo total 248.433 1.002.897 63.982 3.613 10.179 109.822 505.423 40.752 380.211 2.365.312
Depreciação acumulada (139.836) (773.153) (56.882) (2.498) (7.645) - (432.018) - (232.026) (1.644.058)
Valor residual 108.597 229.744 7.100 1.115 2.534 109.822 73.405 40.752 148.185 721.254
Saldo em 31 de março de 2024 108.597 229.744 7.100 1.115 2.534 109.822 73.405 40.752 148.185 721.254
Adições 771 4.519 -   192 219 62 58.432 19.972 94.315 178.482
Baixas -   (7.650) (63) -   -   -   -   -   -   (7.713)
Transferências 47.967 1.365 -   -   975   -   -   (50.307) -   -   
Transferência para ativo biológico -   -   -   -   -   -   -   -   (75.856) (75.856)
Depreciação/ amortização (10.120) (25.854) (1.047) (124) (323) -   (73.405) -   -   (110.873)
Saldo em 31 de março de 2025 147.215 202.124 5.990 1.183 3.405 109.884 58.432 10.417 166.644 705.294
Custo total 297.171 1.001.131 63.919 3.805 11.373 109.884 563.855 10.417 398.670 2.460.225
Depreciação acumulada (149.956) (799.007) (57.929) (2.622) (7.968) - (505.423) - (232.026) (1.754.931)
Valor residual 147.215 202.124 5.990 1.183 3.405 109.884 58.432 10.417 166.644 705.294
Saldo em 31 de março de 2025 147.215 202.124 5.990 1.183 3.405 109.884 58.432 10.417 166.644 705.294
Vida útil (anos) 40 20 10 10 3 1 6
A Cia. cede determinados bens do ativo imobilizado em garantia 
de operações de financiamentos. Em 31 de março de 2025, o valor 
contábil desses bens, líquidos da depreciação acumulada, é como 
segue:
Descrição Controladora e Consolidado
Terras 131.718
Máquinas e equipamentos industriais 451.475
Veículos e maquinários agrícolas 14.728
Lavoura de cana-de-Açúcar 126.328
Valor líquido 724.249
Em 31/03/2025 o ativo imobilizado inclui R$ 175.487 (R$ 180.258 
em 31/03/2024), correspondentes à mais valia proveniente de 
custo atribuído registrado em 2010, retroativo a 2009, com base 
em laudos preparados por peritos independentes, deduzidos das 
subsequentes depreciações e baixas de bens. A depreciação e os 

valores decorrentes de baixa da mais valia de bens reavaliados de-
bitados ao resultado do exercício findo em 31/03/2025 somam R$ 
4.770 (R$ 5.763 em 31/03/2024). A reserva de reavaliação, após 
2007 inclusa na rubrica de ajuste de avaliação patrimonial no patri-
mônio líquido, e o custo atribuído constituídos, líquidos dos efeitos 
fiscais aplicáveis, estão sendo realizados a crédito de resultados 
acumulados, em função da depreciação ou baixa dos respectivos 
ativos que lhe deram origem. O saldo do imposto de renda e con-
tribuição social diferidos sobre o custo atribuído, em 31/03/2025 
totaliza R$ 59.667 (R$ 61.289 em 31/03/2024). A Cia. revisa a cada 
exercício societário a vida útil e os valores residuais dos bens do 
ativo imobilizado. Não houve mudança nas taxas e valores residuais 
mensurados no período. 14. Direito de uso e Arrendamentos a pa-
gar As movimentações do Direito de uso são as seguintes: 

Controladora e Consolidado
Máquinas e veículos Parceria agrícola Ativos de direito de uso

Terceiros Terceiros Partes relacionadas Terceiros Partes relacionadas
Saldo em 31 de março de 2023 54.447 367.926 12.151 422.373 12.151
Adições por novos contratos 74.134 15.070 641 89.204 641
Remensuração contratual 9.404 54.575 3.079 63.979 3.079
Encerramento de contratos (642) (5.498) - (6.140) -
Depreciação (23.594) (83.978) (2.724) (107.572) (2.724)
Saldo em 31 de março de 2024 113.749 348.095 13.147 461.844 13.147
Adições por novos contratos             4.388 51.373 - 55.761 -
Remensuração contratual 129.583 (2.010) (1.864) 127.573 (1.864)
Encerramento de contratos -   (13.636) -   (13.636) -
Depreciação (43.541) (86.191) (3.036) (129.732) (3.036)
Saldo em 31 de março de 2025 204.179 297.631 8.247 501.810 8.247
Vida útil (anos)  1 a 6  1 a 11  1 a 11  
As movimentações de Arrendamentos a pagar são as seguintes:

Controladora e Consolidado
Saldo de compromissos de 

parcerias e locações
Saldo de adiantamentos 

efetuados Ajuste a valor presente
Passivo de Parcerias e 

Locações a pagar

Terceiros
Partes rela-

cionadas Terceiros
Partes relacio-

nadas Terceiros
Partes rela-

cionadas Terceiros
Partes rela-

cionadas
Saldo em 31 de março de 2023 520.013 17.644 (115.311) (16.288) (140.868) (6.562) 263.834 (5.206)
Compensação adiantamentos - - 6.550 921 - - 6.550 921
Adições por novos contratos 117.348 733 - - (28.144) (92) 89.204 641
Remensuração contratual 69.901 4.725 - - (5.922) (1.646) 63.979 3.079
Encerramento de contratos (8.486) - - - 2.346 - (6.140) -
Liquidações (142.115) (2.306) - - - - (142.115) (2.306)
Apropriação encargos financeiros - - - - 14.264 332 14.264 332
Saldo em 31 de março de 2024 556.661 20.796 (108.761) (15.367) (158.324) (7.968) 289.576 (2.539)
Compensação adiantamentos -   - (17.780)   (1.615) -   - (17.780)   (1.615)
Adições por novos contratos 86.217 -   - - (30.456) -   55.761 -
Remensuração contratual 159.686 (3.700)   - - (32.113) 1.836   127.573 (1.864)
Encerramento de contratos (20.098) -   - - 6.462 -   (13.636) -
Liquidações (157.706) (2.268)   -   - - -   (157.706)   (2.268)
Apropriação encargos financeiros -   -   - - 16.702 398   16.702 398
Saldo em 31 de março de 2025 624.760 14.828 (126.541) (16.982) (197.729) (5.734) 300.490 (7.888)
Passivo circulante (86.188)
Passivo não circulante 206.414
A taxa de desconto aplicada ao passivo de arrendamento em 
31/03/2025 foi de 14,66% ao ano (2024 – 12,49%). Os vencimen-
tos no não circulante de arrendamentos a pagar tem a seguinte  
composição: Controladora e Consolidado

Terceiros Partes relacionadas
Safra 2026/27 77.632 52
Safra 2027/28 56.662 68
Safra 2028/29 36.385 46
Safra 2029/30 14.572 24
Safra 2030/31 10.293 32
Safra 2031/32 5.569 15
Safra 2032/33 2.928 14
Safra 2033/34 1.467 -
Safra 2034/35 634 -
Safra 2035/36 22 -

206.164 251
15. Ativo biológico Em 31/03/2025 e 2024, a Cia. e suas controladas 
possuíam lavouras de cana-de-açúcar, cultivadas no Estado de São 
Paulo. Essa cana-de-açúcar é utilizada como matéria-prima no pro-
cesso industrial para a fabricação de açúcar e etanol. O cultivo de 
cana-de-açúcar é iniciado pelo plantio de mudas em terras próprias 
ou de terceiros e o primeiro corte ocorre após um período de 12 a 
18 meses do plantio, quando a cana e a raiz (“soqueira”) continuam 
no solo. Após cada corte ou ano/safra, a soqueira tratada cresce 
novamente em média por mais cinco safras. As terras próprias em 
que as plantas de produção são classificadas no ativo imobilizado e 
não integram o valor justo dos ativos biológicos. As plantas de pro-
dução são classificadas no ativo imobilizado e não integram o valor 
justo dos ativos biológicos. O valor justo da cana em pé (safra em 
formação) foi determinado utilizando-se da metodologia de fluxo 
de caixa descontado, considerando as seguintes principais premis-
sas: (a) Entradas de caixa obtidas pela multiplicação da produtivi-
dade futura durante a próxima safra, medida em toneladas e nível 
de concentração de açúcar - ATR, pelo preço de mercado futuro da 
cana-de-açúcar, o qual é estimado com base em dados divulgados 
pelo Conselho dos Produtores de Cana-de-açúcar, Açúcar e Álcool 
do Estado de São Paulo - CONSECANA. (b) Saídas de caixa repre-
sentadas pela estimativa de (i) custos necessários para que ocorra 
a transformação biológica da cana-de-açúcar (tratos culturais) até 
a colheita; (ii) custos com colheita/corte, carregamento, reboque 
e transporte - CCRT; (iii) custos de capital (equivalentes a arrenda-
mento de terras e de máquinas e equipamentos); e (iv) impostos 
incidentes sobre o fluxo de caixa positivo. (c) A taxa de desconto uti-
lizada no cálculo do fluxo de caixa descontado foi de 9,04% (7,48% 
em 31/03/2024), representado pelo WACC (Weighted Average Cost 
of Capital) da Cia.. As seguintes premissas foram utilizadas na deter-
minação do valor justo: 

2025 2024
Área estimada de colheita (hectares) 24.814 21.394
Produtividade prevista (tons de cana/hectares) 75 86
Quantidade açúcar total recuperável - ATR (kg) 137 137
Valor do Kg de ATR 1,22 1,15
Com base na estimativa de receitas e custos, determina-se os fluxos 
de caixa futuros a serem gerados, os quais são ajustados a valor pre-
sente, utilizando uma taxa de desconto, compatível para remunera-
ção do investimento nas circunstâncias. As variações do valor justo 
são registradas na rubrica “Ativo biológico” e têm como contraparti-
da o resultado. O modelo e as premissas utilizados na determinação 
do valor justo representam a melhor estimativa da administração 
da Cia. nas datas das demonstrações financeiras e são revisados a 
cada apresentação das demonstrações financeiras e, se necessário, 
ajustados. O fluxo de caixa foi projetado para o período da safra de 
acordo com objeto de avaliação. O volume de produção de cana-de-
-açúcar a ser cortada foi estimado considerando a média de produ-
tividade do canavial por idade de corte. O preço líquido médio de 
venda foi projetado com base na cotação do preço futuro de açúcar 
ajustado para o mercado local para refletir o preço da cana no ponto 
de corte. O custo padrão médio estimado contempla gastos com 
tratos culturais, CCT, bem como o custo dos ativos que contribuem, 
como terras próprias, considerando o mesmo preço utilizado nas 
terras de parceiros. Foram também considerados os efeitos tribu-
tários com base nas alíquotas vigentes. A movimentação dos ativos 
biológicos no período é a seguinte:

Controladora e Consolidado
2025 2024

Custo histórico 75.001 70.032
Valor justo 6.493 32.240
Saldo inicial 81.494 102.272
Movimentação:
Saldo inicial 81.494 102.272
Aumentos decorrentes de tratos (i) 93.366 81.966
Depreciação da lavoura de cana (ii) 75.856 63.352
Variação no valor justo dos ativos bioló-
 gicos e produtos agrícolas (Nota 27) (iii) (33.680) (25.747)
Reduções decorrentes da colheita (145.239) (140.349)
Saldo final 71.797 81.494
Custo histórico 98.984 75.001
Valor justo (27.187) 6.493
Saldo final 71.797 81.494
A Cia. trata os investimentos em lavoura em seu fluxo de caixa 
operacional como CAPEX - Capital Expenditure (Despesas de ca-
pital) e por este motivo não considera estes investimentos como 
uma atividade operacional na Demonstração dos Fluxos de Caixa. 
(i) Refere-se a tratos culturais de cana soca capitalizados no ano, a 
serem apropriados no ano seguinte, conforme o avanço da colheita. 
(ii) Os custos incorridos no ativo biológico de produção incluem os 
relacionados a cana de parceiros agrícolas. (iii) A variação no valor 
justo dos ativos biológicos e produtos agrícolas colhidos se refere ao 
resultado apurado na valorização do ativo biológico no momento da 
colheita, registrado no resultado do exercício em contrapartida do 
custo da cana-de-açúcar colhida que integrará o custo de produção 
do açúcar e do etanol, mais o resultado apurado na valorização a 
mercado do ativo biológico não colhido. 16. Fornecedores 

Controladora Consolidado
Fornecedores de 2025 2024 2025 2024
 insumos e materiais 16.309 16.160 16.733 21.292
Fornecedores de imobilizado 1.975 1.952 1.975 1.952
Prestadores de serviço 37.501 27.291 37.500 27.291

55.785 45.403 56.208 50.535
Passivo circulante (45.536) (40.900) (45.941) (46.013)
Passivo não circulante (i) 10.249 4.503 10.267 4.522

Controladora Consolidado
2025 2024 2025 2024

Fornecedores de cana terceiros 22.588 25.231 22.588 25.231
Passivo circulante (16.353) (17.934) (16.353) (17.934)
Passivo não circulante (i) 6.235 7.297 6.235 7.297
(i) Créditos listados na recuperação judicial das Classes II – Garan-
tia real, III - Quirografários e IV - ME e EPP, classificados conforme 
vencimentos previstos no Aditivo ao Plano de recuperação judicial 
(Nota 1.4). 17. Empréstimos, financiamentos e Debêntures Os em-
préstimos e financiamentos classificados na Opção B do Plano de 
Recuperação Judicial estão apresentados no passivo não circulante, 
ajustados por AVP – Ajuste a valor presente, conforme detalhado na 
Nota 29 – Resultado financeiro. Empréstimos extraconcursais estão 
classificados e atualizados conforme vencimentos e taxas previstas 
em contratos, renegociações e/ou acordos judiciais. Empréstimos 
classificados na Opção A foram liquidados conforme proposta al-
ternativa, detalhado na Nota 1.4. (a) Controladora e Consolidado

Taxa 
média

Modalidade
Moe-

da Indexador
 anual de 

juros 2025 2024
Finame R$ CDI 1,08% 5.349 9.515

Finame R$
Taxa Pré-
-fixada 7,25% - 4.814

Finame R$ TJLP 5,90% - 14.169

Capital de giro R$ CDI 1,08% 11.147 26.045

Capital de giro R$
Taxa Pré-
-fixada 14,75% 15.073 13.700

Pré-pagamento 
para exportação USD VC 7,33% 6.773 6.126
Pré-pagamento 
para exportação R$ CDI 1,08% 29.591 52.636
Crédito rural R$ CDI 6,17% 32.126 -
ACC USD VC 7,00% 10.566 9.842
Prorenova R$ TJLP 2,70% 2.173 2.260

Leasing R$
Taxa Pré-
-fixada 18,16% 289 300

Conta garantida R$ CDI 6,00% - 4.950
Debêntures (i) R$ IPCA 15,00% 210.173 278.908

323.260 423.265
Passivo circulante (177.221) (189.878)
Passivo não circulante 146.039 233.387
Legenda: VC Variação Cambial CDI Certificado de Depósito Interban-
cário TJLP Taxa de Juros de Longo Prazo USD Dólar norte-americano 
IPCA Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo (i) Emitidas 
em 18/05/2023 no montante de R$ 253.177, as debêntures pos-
suem prazo para pagamento de 5 anos, sendo o 1º ano de carên-
cia, corrigidos pelo IPCA (Índice de Preço ao Consumidor) + 30% de 
juros ao ano, com desconto incondicional de 15% ao ano em caso 
de estar adimplente com o pagamento dessas debêntures. Como 
garantia em caso de inadimplência, as debêntures estabelecem 
hipóteses e procedimentos de conversibilidade das debêntures 
conversíveis em ações ordinárias nominativas, escriturais e sem va-
lor nominal de emissão da Cia., que represente até 50% do capital 
social da Cia. mais 40 ações de emissão da Cia., que terão as mes-
mas características e condições, direitos e vantagens das demais 
ações ordinárias de emissão da Cia., nos termos da Lei das S/As e 
Estatuto social. Em contrapartida à integralização das debêntures 
conversíveis, serão atribuídos aos credores do DIP, bônus de subs-
crição de emissão da Cia. como vantagem adicional às debêntures 
conversíveis, cujo exercício integral resultará na subscrição, pelos 
detentores dos bônus de subscrição, de ações de emissão da Cia. 
representando 50% de seu capital social total mais 40 ações ordiná-
rias (Bônus de subscrição), cada debênture conversível contará com 
3 bônus de subscrição, sendo que 2 bônus de subscrição outorgarão 
o direito de subscrever 1 ação ordinária da Cia. e, o outro bônus 
de subscrição 2,5% do capital social total da Cia.. (b) Garantias As 
garantias oferecidas pela Cia. e suas controladas por modalidades 
de empréstimos e financiamentos são as que seguem no encerra-
mento do período apresentado:
Modalidade Garantia Valor Garantia

ACC
Aval acionistas, nota promissória e 
hipoteca 9.476

FINAME
Aval acionistas e alienação fiduciária 
de ativo imobilizado 3.345

Pré-pagamen-
to exportação

Aval acionistas e hipoteca de terras 28.390
Aval acionistas e alienação fiduciária 
de terras 12.634

Capital de 
giro Aval acionistas e hipoteca de terras 17.989

Aval dos acionistas e alienação 
fiduciária de terras 5.079
Aval acionistas e alienação fiduciária 
de ativo imobilizado 8.919

Prorenova
Aval dos acionistas, alienação fiduci-
ária de cana 12.811

Leasing
Aval dos acionistas e alienação fiduci-
ária de ativo imobilizado

1.398

Crédito Rural

Aval dos acionistas e cessão fiduciária 
de recebíveis de contratos de forneci-
mento de açúcar 30.000

Debêntures

Alienação fiduciária de ações e quo-
tas; cessão fiduciária de recebíveis 
de contratos de fornecimento de 
açúcar e
de créditos das contas vinculadas; 
cessão fiduciária de recebíveis de con-
tratos de energia; alienação fiduciária 
de imóveis e alienação fiduciária de 
equipamentos 189.883

319.924
Composição de vencimento do não circulante Os montantes no 
longo prazo têm a seguinte composição, por ano de vencimento: 
Controladora e Consolidado 2025 2024
2025 - 87.656
2026 65.304 66.297
2027 66.030 65.895
2028 389 522
2029 145 132
2030 335 307
2031 693 628
2032 758 688
2033 1.356 1.225
2034 1.419 1.286
2035 1.779 1.608
2036 2.051 1.852
2037 888 710
2038 3.572 3.317
2039 254 243
2040 254 243
2041 254 243
2042 558 535

146.039 233.387
As movimentações nos empréstimos, financiamentos e debêntures 
são as seguintes:

Controladora e Consolidado
Saldo em 1° de 

abril 2024
Libera-

ções

Paga-
mentos 

Principal
Pagamen-

tos Juros 

Variação 
Cambial 

Paga

Atuali-
zação de 

juros

Atualiz. 
Cambial e 

Monetária

AVP 
Opção B 

PRJ

Saldo em 31 
de março da 

2025
Finame 28.498 - (24.629) (1.736) - 3.064 152 - 5.349
Capital de giro 39.745 - (8.887) (8.816) - 4.478 - (300) 26.220
Pré-pagamento exportação 58.762 - (12.856) (15.496) (143) 5.861 3.784 (3.548) 36.364
Crédito rural - 50.000 (20.000) (1.321) - 3.447 - - 32.126
ACC 9.842 - (1.175) (23) (195) 713 1.409 (5) 10.566
Prorenova 2.260 - (65) (226) - 435 - (231) 2.173
Leasing 300 - - - - 28 - (39) 289
Conta Garantida 4.950 - (4.950) - - - - - -
Debêntures 278.908 - (63.294) (50.905) - 45.464 - - 210.173

423.265 50.000 (135.856) (78.523) (338) 63.490 5.345 (4.123) 323.260
Passivo circulante (189.878) (177.221)
Passivo não circulante 233.387 146.039

Controladora e Consolidado

Saldo em 
1° de abril 

2023
Libera-

ções

Baixas 
Principal 

(i)

Paga-
-mentos 

Juros 

Variação 
Cambial 

Paga

Atuali-
zação 

de juros

Atualiz. 
Cambial e 

Monetária

AVP 
Opção B 

PRJ

Reclas-
sif. entre 

contas

Saldo em 31 
de março da 

2024
Finame 51.476 - (27.341) (7.176) - 12.181 107 - (749) 28.498
Capital de giro 152.574 5.902 (108.525) (14.652) - 2.832 - 1.393 221 39.745
Pré-pagamento exportação 716.927 - (607.440) (65.430) (60.483) (6.108) 78.681 2.087 528 58.762
Crédito rural 83.682 - (74.701) (9.899) - 388 - 530 - -
ACC 52.015 9.000 (40.482) (6.763) (3.282) (161) (492) 7 - 9.842
Prorenova 15.613 - (11.707) (1.646) - - - - - 2.260
Leasing 204 - - - - 34 - 62 - 300
Conta Garantida - 4.950 - - - - - - - 4.950
Debêntures - 253.177 - (14.190) - 39.921 - - - 278.908

1.072.491 273.029 (870.196) (119.756) (63.765) 49.087 78.296 4.079 - 423.265
(-) Custos transações 
 a amortizar (189) - 189 - - - - - - -

1.072.302 273.029 (870.007) (119.756) (63.765) 49.087 78.296 4.079 - 423.265
Passivo circulante (116.357) (189.878)
Passivo não circulante 955.945 233.387
(i) Conforme mencionado na nota 1.4., no fechamento do acordo de 
reestruturação ocorreram extinção dos passivos com os antigos cre-
dores com a subsequente cessão dos créditos ao credor Czarnikow, 
nos montantes de R$ 605.148 referente ao principal, R$ 81.832 re-
ferente aos juros e R$ 60.352 referente a variação cambial. Tal ces-
são de créditos foi reconhecido na rubrica de outros passivos não 
circulantes, cujo saldo líquido do efeito do ajuste a valor presente, 
é de R$ 92 em 31 de março de 2024. O saldo remanescente de R$ 
265.049 de principal, R$ 37.924 de juros e R$ 3.412 de variação 
cambial, foi liquidado principalmente através dos recursos obtidos 
na captação das debêntures. 18. Salários e encargos sociais 

Controladora Consolidado
2025 2024 2025 2024

Obrigações com pessoal 7.772 9.639 7.772 9.639
Obrigações com conselheiros 59 93 59 93
Contribuições sindicais 
 e assistenciais 688 744 688 744
FGTS a recolher 740 661 740 661
INSS a recolher 1.271 1.666 1.271 1.666
Provisões de férias, 
 13º salários e PLR 20.892 28.157 20.892 28.157
Encargos sobre provisões de 
 férias, 13º salários e PLR 1.130 1.730 1.130 1.730

32.552 42.690 32.552 42.690
Passivo circulante (32.315) (42.397) (32.315) (42.397)
Passivo não circulante 237 293 237 293
19. Impostos e contribuições a recolher 

Controladora Consolidado
2025 2024 2025 2024

Funrural a recolher 31 18 31 18

IRRF e Contribuições 
 retidas na fonte 2.264 1.785 2.264 1.785
ISS a recolher 185 289 185 289
IR e CS -   3.691 115 3.691
Débitos fiscais em 
 dívida ativa 131.608 344.292 131.608 371.869
Pis/Cofins sobre 
 demais receitas (263) 5.138 (263) 5.138

133.825 355.213 133.940 382.790
O montante dos valores em dívida ativa é composto da seguinte 
maneira: Controladora Consolidado

2025 2024 2025 2024
PEP Rompidos -   113.654 -   113.654
Auto de Infração ICMS -   72.064 -   72.064
PESA (i) 129.139 130.166 129.139 130.166
ICMS mensal inscrito 
 em dívida ativa -   26.167 -   26.167
ICMS Auto de Infração 
 Petrocana - - -   27.577
Multas ambientais 2.469 2.241 2.469 2.241

131.608 344.292 131.608 371.869
(i) Plano especial de saneamento de ativos, proveniente da aqui-
sição da UPI de Penápolis. Inscrito em dívida ativa devido ao rom-
pimento de reparcelamento em março de 2018 e agosto de 2019. 
Embora cobrado pela Procuradoria da Fazenda Nacional, não con-
siste em dívida tributária. Atualizações realizadas pela taxa Selic. A 
administração está atualmente discutindo a inclusão do referido 
débito como crédito extraconcursal, no âmbito do plano de recupe-
ração judicial. As movimentações da dívida ativa são as seguintes:

Controladora
Saldo em 31 de 
março de 2024 Adições

Paga-
mentos

Transf. para parce-
lamentos (i)

Apropriação en-
cargos financeiros

Saldo em 31 de 
março de 2025

PEP Rompidos 113.654 - - (114.290) 636 -
Auto de Infração ICMS 72.064 83.783 - (155.531) (316) -
PESA 130.166 - - - (1.027) 129.139
ICMS mensal inscrito em dívida ativa 26.167 117 (117) (26.167) - -
Multas Ambientais/Cetesb 2.241 - - - 228 2.469

344.292 83.900 (117) (295.988) (479) 131.608

Consolidado
Saldo em 31 de 
março de 2024

Adi-
ções

Paga-
mentos

Transf. para parce-
lamentos (i)

Apropriação en-
cargos financeiros

Saldo em 31 de 
março de 2025

PEP Rompidos 113.654 - - (114.290) 636 -
Auto de Infração ICMS 72.064 83.783 - (155.531) (316) -
PESA 130.166 - - - (1.027) 129.139
ICMS mensal inscrito em dívida ativa 26.167 117 (117) (26.167) - -
ICMS Auto de Infração Petrocana 27.577 (27.560) (17) -
Multas Ambientais/Cetesb 2.241 - - - 228 2.469

371.869 83.900 (117) (323.548) (496) 131.608
(i) Na safra 24/25, a Cia. negociou os débitos de ICMS inscritos 
em dívida ativa através do acordo de Transação Estadual por meio 
de adesão ao Edital de nº 1/2024, com base no art. 43 da Lei nº 
17.843/2023). As principais vantagens foram: • Desconto de 100% 
dos juros de mora; • Desconto de 50% do valor remanescente, in-
cluindo multas e encargos legais; • Pagamento em parcela única ou 
parcelamento em até 120 meses, com atualização pela taxa Selic; 
• Possibilidade de utilização de créditos acumulados de ICMS e 
precatórios próprios ou de terceiros para quitação de até 75% do 
valor consolidado após os descontos; • Utilização de valores depo-
sitados, bloqueados ou penhorados para pagamento da entrada 
de 5% do valor residual. Por meio dessa transação, foi negociado 
o valor atualizado de R$ 175.829, permanecendo um saldo de R$ 
42.338, parcelado em 60 meses. Além disso, a Cia. aderiu à moda-
lidade prevista no Edital PGE/TR nº 03/2024, com fundamento no 
art. 15, §5º da Lei nº 17.843/2023. Os principais benefícios dessa 
modalidade incluem: • Descontos de até 100% sobre juros, multas e 
demais acréscimos, observando o limite de 70% do valor do débito 
e vedada a redução do principal; • Quitação de até 75% do valor 
transacionado com créditos acumulados de ICMS, créditos de pro-
dutor rural (próprios ou adquiridos de terceiros) e precatórios esta-
duais (próprios ou de terceiros); • Possibilidade de pagamento em 
parcela única ou até 145 meses, sem exigência de entrada inicial. 
Nessa modalidade, foi negociado o montante de R$ 147.719 de ins-
crições em dívida ativa, restando, após os descontos, um saldo de 
R$ 52.998, parcelado em 145 meses. Desta maneira, o valor total da 
dívida consolidada negociada foi de R$ 323.548, sendo que, após os 
benefícios concedidos, o valor remanescente ficou em R$ 95.336, 
resultando em redução total de R$ 228.212. Além disso, foram reco-
nhecidos R$ 83.783 de inscrições em Dívida Ativa classificados por 
assessores jurídicos como risco “possível”, para aproveitamento dos 
benefícios oferecidos pela transação. Como resultado, a Transação 
gerou um ganho líquido de R$ 144.429, composto por: • R$ 136.126 
em Receitas Financeiras, referentes à redução de juros e multas de 
mora; • R$ 24.932 em Outras Receitas (Despesas), originadas por 

descontos em honorários advocatícios e multas punitivas; • R$ 
16.629 em Despesas Financeiras, relacionadas à atualização dos 
débitos para cálculo do saldo bruto da dívida antes dos benefícios 
da Transação. Para fins de apuração do IRPJ e da CSLL, a Cia. uti-
lizou Prejuízo Fiscal (PF) e Base de Cálculo Negativa da CSLL (BC 
NEG CSLL) no valor de R$ 206.839, conforme permitido pelo artigo 
50-A da Lei nº 11.101/2005, que autoriza a compensação integral 
dos descontos obtidos na negociação de dívidas por empresas em 
Recuperação Judicial. Essa compensação ocasionou uma redução 
de R$69.629 (Nota 23) na despesa de IRPJ e CSLL no exercício. 20. 
Adiantamentos de clientes

Controladora Consolidado
2025 2024 2025 2024

Clientes no exterior (i) 346.343 143.861 346.343 143.861
Clientes de etanol (i) 1.847 2.852 1.847 2.852
Clientes de cana de açúcar 140 140 140 140
Clientes de energia (i) 2.167 23.562 2.167 23.562
Outros 363 907 371 914

350.860 171.322 350.868 171.329
Passivo circulante (350.735) (171.207) (350.743) (171.214)
Passivo não circulante 125 115 125 115
(i) Referem-se a adiantamentos recebidos para venda futura, com 
liquidação prevista para a safra 2025/26, e constituem passivos de 
contratos conforme CPC 47 – Receita de contratos com clientes. 
21. Impostos e contribuições parcelados

Controladora Consolidado
2025 2024 2025 2024

Parcelamento INSS e FGTS 6.280 9.005 6.280 9.005
Parcelamento ICMS 99.885 25.573 105.235 25.573
Parcelamento de 
 impostos – Refis 18.344 17.737 22.193 21.068
Parcelamento Auto 
 Infração Ambiental 7 24 16 41
Parcelamento Dívida ativa -   111 -   111

124.516 52.450 133.724 55.798
Passivo circulante (26.024) (20.679) (27.963) (21.150)
Passivo não circulante 98.492 31.771 105.761 34.648
As movimentações dos impostos e contribuições parcelados são as 
seguintes:

Controladora
Saldo em 31 de 
março de 2024

Transf. de 
impostos a 

recolher
Reduções 
Transação

Paga-
mentos 

principal

Paga-
mentos 

juros

Apropriação 
encargos 

financeiros
Saldo em 31 de 
março de 2025

Parcelamento INSS e FGTS 9.005 -   -   (2.726) (241) 242 6.280
Parcelamento ICMS 25.573 295.988 (206.371) (20.362) (2.985) 8.042 99.885
Parcelamento de impostos - Refis 17.737 -   -   (2.738) (604) 3.949 18.344
Parcelamento Auto Infração Ambiental 24 -   -   (17) - - 7
Parcelamento Dívida ativa 111 -   -   (111) - - -   

52.450 295.988 (206.371) (25.954) (3.830) 12.233 124.516
Passivo circulante (20.679) (26.024)
Passivo não circulante 31.771 98.492

Consolidado
Saldo em 31 de 
março de 2024

Transf. de 
impostos a 

recolher
Reduções 
Transação

Paga-
mentos 

principal

Paga-
mentos 

juros

Apropriação 
encargos 

financeiros
Saldo em 31 de 
março de 2025

Parcelamento INSS e FGTS 9.005 -   -   (2.726) (241) 242 6.280
Parcelamento ICMS 25.573 323.548 (228.212) (20.890) (3.012) 8.228 105.235
Parcelamento de impostos - Refis 21.068 -   -   (3.218) (744) 5.087 22.193
Parcelamento Auto Infração Ambiental 41 -   -   (25) (1) 1 16
Parcelamento Dívida ativa 111 -   -   (111) - - -   

55.798 323.548 (228.212) (26.970) (3.998) 13.558 133.724
Passivo circulante (21.150) (27.963)
Passivo não circulante 34.648 105.761
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22. Outros investimentos a pagar 
Controladora Consolidado

PESA - Plano Especial de 2025 2024 2025 2024
 Saneamento de Ativos 18.156 18.156 18.156 18.156
Contas a pagar UPI Campestre              -   200 -   200
Direitos creditórios 
 adquiridos 751 807 751 807

18.907 19.163 18.907 19.163
Passivo circulante (18.166) (18.363) (18.166) (18.363)
Passivo não circulante 741 800 741 800
23. Imposto de renda e contribuição social corrente e diferidos 
(a) Natureza dos tributos diferidos A Cia., reconhece imposto 
de renda e contribuição social diferidos sobre diferenças tem-
porárias, que serão realizados na proporção da resolução final 
dos eventos. O valor contábil do ativo fiscal diferido é revisado  
periodicamente. Controladora e Consolidado
Tributos diferidos ativos sobre: 2025 2024
Prejuízos fiscais do Imposto de renda e 
base negativa da contribuição social 89.156 144.010
Variação cambial 120.635 93.856
Provisões para riscos tributários, cíveis e trabalhistas, 
 para perdas com créditos de 
  impostos e demais provisões 99.407 99.535
(-) IR/CS diferidos não realizável -   (57.448)

309.198 279.953
Tributos diferidos passivos sobre:
Diferença de taxa de depreciação (82.157) (55.923)
Custo atribuído ao imobilizado (59.667) (61.289)
Ativo biológico - valor justo 13.303 1.852
Ajuste a valor presente (368.021) (326.186)

(496.542) (441.546)
Tributos diferidos passivos, líquidos (187.344) (161.593)
Conforme legislação fiscal vigente, a compensação de prejuízos 
fiscais e base negativa da contribuição social está limitada, anual-
mente, a 30% do lucro tributável, não havendo, entretanto, prazo 
de prescrição. Em 31/03/2025, a Cia. e suas controladas pos-
suíam prejuízos fiscais e base negativa de contribuição social nos 
montantes de R$ 262.224 e R$ 262.224 (2024 - R$ 423.560 e R$ 
423.560), respectivamente, sendo que o crédito tributário diferi-
do no montante de R$ 89.156 (2024 – R$ 86.562) foi constituído 
contabilmente, com base na expectativa de lucro tributável fu-
turo suficiente para realização desses créditos. Ainda, a Cia. em 
31/03/2025 possui tributos diferidos passivos no montante de R$ 
256.098, como resultado do Ajuste a Valor Presente no montante 
de R$ 753.229, sobre a dívida remanescente no Acordo de rees-
truturação, da opção A transferida à novo credor, que será liquida-
da em 25 anos, prorrogáveis por mais 25 anos, e do alongamento 
da dívida opção C para 25 anos. (b) Reconciliação Imposto sobre 
a Renda da Pessoa Jurídica (IRPJ) e Contribuição Social sobre o  
Lucro Líquido (CSLL) Controladora

2025 2024
Lucro antes do IR e da CS 196.167 765.902
Alíquotas nominais 34% 34%
IRPJ e CSLL calculados às alíquotas nominais 66.697 260.407

Ajustes para apuração do IRPJ e da CSLL
Resultado equivalência patrimonial (7.013) (2.494)
Adições (exclusões) permanentes, líquidas 7.244 (9.747)
Compensação ganhos Transação Estadual 
 (Nota 19) (69.629) -
Reconhecimento de créditos fiscais (Nota 23(a)) (1.465)   (2.447)
Outros 29.917 (272)
IRPJ e CSLL apurados 25.751 245.447
Correntes -   (17.047)
Diferidos (25.751) (228.400)
IRPJ e CSLL no resultado (25.751) (245.447)
Taxa efetiva - % 13% 32%

Consolidado
2025 2024

Lucro antes do IR e da CS 196.167 765.902
Alíquotas nominais 34% 34%
IRPJ e CSLL calculados às alíquotas nominais 66.697 260.407
IRPJ e CSLL calculados pelo Lucro Presumido 1.662 3.976

Ajustes para apuração do IRPJ e da CSLL
Resultado equivalência patrimonial (7.013) (2.494)
Adições (exclusões) permanentes, líquidas 7.244 (9.747)
Compensação ganhos Transação Estadual 
 (Nota 19) (69.629) -
Reconhecimento de créditos fiscais (Nota 23(a)) (1.465)   (2.447)
Outros 29.917 (2.630)
IRPJ e CSLL apurados 27.413 247.065
Correntes (1.662) (21.024)
Diferidos (25.751) (228.400)
IRPJ e CSLL no resultado (27.413) (249.424)
Taxa efetiva - % 14% 33%
24. Provisão para demandas judiciais (controladora e consolidado) 
A Cia. possui ações judiciais e processos administrativos perante vá-
rios tribunais e órgãos governamentais, decorrentes do curso nor-
mal das operações, envolvendo questões tributárias, trabalhistas, 
aspectos cíveis e outros assuntos. A administração, com base em 
informações de seus assessores jurídicos, está questionando a le-
galidade de determinados impostos e contribuições, bem como em 
análise das demandas judiciais pendentes, e com base na experiên-
cia anterior referente às quantias reivindicadas, constituiu provisão 
em montante considerado suficiente para cobrir as prováveis per-
das estimadas com as ações em curso, como se segue:

 Controladora e Consolidado
Tributos 

estaduais
Tributos 
federais 

Trabalhistas e 
cíveis e outros Total

Saldo em 31/03/2023 - 5.373 55.038 60.411
Adições 5.598 18 4.666 10.282
Reversões - (1.531) (10.795) (12.326)
Atualizações 89 989 1.157 2.235
Saldo em 31/03/2024 5.687 4.849 50.066 60.602
Adições 5.252 -   4.767 10.019
Reversões (5.687) -   (21.343) (27.030)
Atualizações 10.263   292 1.656 12.211
Saldo em 31/03/2025 15.515 5.141 35.146 55.802
As ações trabalhistas decorrem de pedidos de horas extras, su-
pressão do intervalo para refeição e descanso, horas “in itinere” 
(percurso), adicional de insalubridade e periculosidade, integração 
salarial em virtude do prêmio pago todo mês, reflexos das horas 
extras nas demais verbas, dentre outros pedidos. As reversões refe-
rem-se a baixa de processos encerrados. A Cia. tem outras ações de 
natureza tributária, cível e ambiental, envolvendo riscos de perda 
classificados pela administração como possíveis, com base na ava-
liação de seus consultores jurídicos, nos montantes de R$ 565.644 
em 31 de março de 2025 (R$ 580.523 em 31 de março de 2024) e, 
portanto, em conformidade com as práticas contábeis adotadas no 
Brasil, a constituição de provisão não é requerida para fazer face 
a estes processos. No geral, refere-se basicamente a processos 
tributários em discussão sobre a apropriação de créditos de PIS/
COFINS, ICMS, discussões de IRPJ/CSLL, contribuição previdenciária, 
créditos IPI, dentro outros assuntos. A variação do valor de proces-
sos considerados como possíveis é resultado substancialmente de: 
(i) Aumento de processos de natureza tributária no montante de 
R$ 22.406, ocasionado por adições e atualizações de R$ 126.649 e 
baixas de R$ 104.243 (o principal saldo referente substancialmente 
a uma discussão judicial referente a um auto de infração de ICMS, 
no montante atualizado de R$ 83.783, classificado anteriormente 
como risco possível, no qual a Cia. efetuou a adesão ao plano de 
regularização tributária mencionado na nota 19); (ii) Redução de 
processos de natureza cível no montante de R$ 29.854, ocasionado 

por revisão da classificação de risco e atualizações de R$ 20.456, 
baixas de R$ 11.865 e R$ 2.467 de adições de novos processos e (iii) 
Redução pela baixa de processos de natureza ambiental no montan-
te de R$ 7.431, ocasionado por baixas e revisão da classificação de 
risco de R$ 9.108 e adições e atualizações de R$ 1.677. A Cia. possui 
depósitos judiciais no montante de R$ 1.193 em 31/03/2025 (R$ 
2.348 em 31/03/2024). Refere-se substancialmente a depósito de 
processos judiciais de natureza trabalhista e depósito para cumpri-
mento de ordem em agravo de instrumento. 25. Patrimônio líquido 
(a) Capital social O capital social integralizado é representado por 
51.232.924 ações ordinárias nominativas, no valor nominal de R$ 
1,00 cada uma. (b) Dividendos Os acionistas têm direito a um divi-
dendo mínimo de 25% sobre o lucro líquido do exercício ajustado, 
conforme estatuto social da Cia.. Os acionistas assinaram o Acordo 
de Acionistas datado de 19/07/2013 que determina que sejam ex-
cluídos da base de cálculo dos dividendos mínimos obrigatórios as 
mudanças no valor justo dos ativos biológicos. (c) Ajuste de avalia-
ção patrimonial É composto do efeito da adoção do custo atribuído 
para o ativo imobilizado em decorrência da aplicação do CPC 27 e 
ICPC 10 na data de transição, deduzido do respectivo imposto de 
renda e contribuição social diferidos, e que vem sendo realizados 
mediante depreciação, alienação ou baixa dos ativos que lhe deram 
origem. (d) Lucro líquido básico e diluído por ação A tabela abaixo 
reconcilia o lucro líquido do exercício com valores usados para cal-
cular o lucro líquido básico e diluído por ação:
Lucro líquido do exercício atribuível 2025 2024
 aos acionistas da Cia. (a) 170.416 519.925
Quantidade de ações em lotes de mil ações (b) 51.233 51.233
Lucro líquido por ação ordinária em (a) / (b) x 1000 3,33 10,15
26. Receita líquida Controladora  Consolidado 
Receita de vendas 2025 2024 2025 2024
 de açúcar 1.226.752 1.380.256 1.226.752 1.380.256
Receita de vendas 
 de etanol hidratado 495.351 485.836 495.351 485.836
Receita de vendas de diesel           - - 23.858 32.739
Receita de energia 49.612 76.796 49.612 76.796
Receita de Crédito de 
descarbonização - CBIO 13.035 27.649 13.035 27.649
Receita de vendas 
 de cana-de-açúcar 16.485 56.303 16.485 56.303
Receita de bagaço 
 de cana-de-açúcar 3.393 3.296 3.393 3.296
Receita de vendas de 
 produtos agrícolas (i) - 106.664 - 106.664
Outras receitas 3.757 2.793 3.757 2.793

1.808.385 2.139.593 1.832.243 2.172.332
(-) Impostos e abati-
 mentos sobre receitas (112.969) (128.072) (112.970) (128.072)

1.695.416 2.011.521 1.719.273 2.044.260
(i) Referem-se a operação de compra e venda de mercadorias como 
soja, óleo de soja e farelo de soja para entrega futura com fim espe-
cífico de exportação. 27. Custos e despesas operacionais 

Controladora Consolidado
Insumo - 2025 2024 2025 2024
 cana de açúcar (680.577) (761.980) (680.577) (761.980)
Variação valor justo dos 
  ativos biológicos 
    (Nota 15) (33.680) (25.747) (33.680) (25.747)
Outros insumos (116.420) (148.920) (114.915) (136.160)
Pessoal (139.121) (150.985) (139.121) (150.985)
Serviços de 
 terceiros                     (105.710) (120.546) (105.716) (120.547)
Fretes e carretos (16.713) (20.518) (16.713) (20.518)
Fretes e carretos
 - comercial (122.345) (142.555) (122.345) (142.555)

Depreciação e 
 amortização (243.436) (249.866) (243.461) (249.890)
Produto para 
 revenda (7.771) (151.213) (31.025) (178.125)
Energia para revenda (27.637) (45.004) (27.637) (45.004)
Legais e associa-
 ção de classe (1.114) (1.326) (1.114) (1.326)
Manutenção 
 entressafra 82.272 94.008 82.272 94.008
Outros custos 
 e despesas (77.892) (55.766) (77.302) (56.411)

(1.490.144) (1.780.418) (1.511.334) (1.795.240)
 Custo das vendas (1.298.323) (1.564.927) (1.320.072) (1.579.080)
 Despesas 
 de vendas (125.374) (148.778) (124.738) (149.360)
 Despesas administrativas 
  e gerais                        (66.447) (66.713) (66.524) (66.800)

(1.490.144) (1.780.418) (1.511.334) (1.795.240)
28. Outras receitas (despesas) operacionais, líquidas 

Controladora Consolidado
Custo dos bens do ativo 2025 2024 2025 2024
 imobilizado baixados (3.787) (1.200) (3.787) (1.200)
Receita de vendas de imobilizado      433 1.383 433 1.383
Recuperações de 
 despesas com terceiros 4.130 1.031 4.130 1.031
Despesas legais (13.776) (13.555) (14.002) (13.743)
Reversão (provisão) para 
 demandas judiciais 4.800 (191) 4.800 (191)
Arrendamentos 7.860 8.275 7.860 8.275
Indenizações e 
 perdas contratuais (1.656) (4.420) (1.879) (4.420)
Recuperação judicial (5.693) (38.551) (5.693) (38.551)
Serviços (16.851) (3.543) (16.851) (3.543)
Tributos (i) 17.439 (2.939) 26.695 (3.206)
Outras receitas (despesas)
   operacionais, líquidas 429 383 429 384

(6.672) (53.327) 2.135 (53.781)
(i) Descontos nos honorários advocatícios e multas punitivas ob-
tidos na negociação da Dívida Ativa Estadual mediante adesão à 
Transação Estadual (Nota 19).
29. Resultado financeiro Controladora Consolidado

2025 2024 2025 2024
Receitas financeiras
Ajuste a valor presente (i) 154.345 735.878 154.346 735.878
 Juros ativos 5.549 5.146 5.678 5.269
 Juros s/ aplicações 3.116 169 3.116 170
 Descontos obtidos 16.124 18.328 16.167 18.328
Parcelamentos 
 de tributos (ii) 125.111 3.239 137.698 3.239

304.245 762.760 317.005 762.884
Despesas financeiras
 Juros sobre financiamentos (91.621) (80.127) (91.621) (80.127)
 Juros PRJ (iii) (4.065) 6.926 (4.065) 6.924
 Juros de mora e 
  comissões bancárias (15.037) (11.809) (15.296) (12.017)
 Despesas com parcela- 
  mentos de tributos (iv) (33.351) (15.082) (34.814) (16.446)
 Variações monetárias passivas (152) (107) (152) (107)
 Descontos concedidos (395) (2.804) (619) (7.501)
Ajuste a valor presente (i) (85.573) (92.012) (85.573) (92.014)
 Outros (670) (217) (670) (218)

(230.864) (195.232) (232.810) (201.506)
Variações cambiais ativas 115.328 307.535 115.328 307.535
Variações cambiais 
 passivas (211.768) (294.803) (211.768) (294.803)

(96.440) 12.732 (96.440) 12.732
(23.059) 580.260 (12.245) 574.110

(i) Ajuste a valor presente de Arrendamentos a pagar R$ 17.100 
(Nota 14), R$ 5.825 de dívida a credores classificados na Opção B 
– Garantia real e Quirografários do Plano de recuperação judicial, 

que terão seus créditos liquidados em até 22 anos, com carência 
de 2 anos contados a partir da homologação do referido Plano, R$ 
74.269 de dívida remanescente dos credores UPI classificados nas 
opções A e C, cedida a Czarnikow, a ser liquidado em parcela única 
ao final do período de 25 anos, prorrogáveis por mais 25 anos, no 
caso de adimplência no pagamento das debentures e alongamento 
do prazo das parcelas aos credores opção C para 25 anos, conforme 
acordo de reestruturação (Nota 1.4) e R$ 5.779 de fornecedores. 
(ii) Redução de juros e multas de mora obtidos na negociação da 
Dívida Ativa Estadual mediante adesão à Transação Estadual (Nota 
19). (iii) Atualização de juros conforme cronograma de pagamen-
tos e classe de credores listados no Plano de recuperação judicial. 
(iv) Atualização dos débitos Estaduais inscritos em dívida ativa, 
parcelados mediante adesão à Transação Estadual (Nota 19). 30. 
Compromissos de compra e venda A Cia. e suas controladas esta-
belecem compromissos diversos no curso normal de suas ativida-
des. Apresentamos, a seguir, aqueles que merecem destaque nas 
presentes demonstrações financeiras: Contrato de fornecimento 
de açúcar Mediante contrato de compra e venda, a Cia. assumiu o 
compromisso de fornecimento de açúcar a ser produzido até a safra 
2026/27, e com condição de preço de referência a ser fixado por 
Against Actuals - AA’s ou por Ordens Executáveis - SEO’S, na bolsa 
de New York - NYBOT, resultando em 31/03/2025 nos seguintes sal-
dos remanescentes a serem entregues: 
Safra Volume em toneladas Valor
2025/26 503.472 1.204.003
2026/27 250.000 597.850
O produto foi valorizado de acordo com preços praticados no mer-
cado em março de 2025. (a) Fornecimento de energia elétrica A 
Cia. possui contratos de fornecimento de energia elétrica na moda-
lidade Leilão de Energia de Fontes Alternativas – L.F.A e Ambiente 
de Contratação Livre - ACL, conforme especificado a seguir: 
Modalidade Vigência Volume (MWh) Valor
 L.F.A 12/2035 49.190 17.656
 ACL 11/2025 72.574 15.270
Os contratos foram valorizados pelos preços praticados por modali-
dade em março de 2025. (b) Compromissos com parceria agrícola 
e compra futura de cana-de-açúcar A Cia. e suas controladas fir-
maram contratos de aquisição de cana-de-açúcar produzida em 
propriedades rurais de terceiros, por meio de contratos plurianuais. 
Os termos dos contratos têm vigência de até cinco anos, sendo a 
maioria renovável ao fim do exercício. Os valores a serem desem-
bolsados em função destas operações serão determinados a cada 
encerramento de safra ou da colheita, pelo preço da tonelada de 
cana-de-açúcar estabelecido pelo modelo definido em cada con-
trato. As toneladas de cana-de-açúcar, relacionadas aos contratos 
vigentes, são estimadas da seguinte forma: 
Safra  Toneladas (mil)
2025/26 5.745
2026/27 4.985
2027/28 3.728
2028/29 2.169
2029/30 1.594
2030/31 748
2031/32 322
2032/33 229
2033/34 21
2034/35 9
2035/36 8
2036/37 8

Aos acionistas e administradores da Clealco Açúcar e Álcool S.A. - 
em recuperação judicial Clementina - SP Opinião Examinamos as 
demonstrações financeiras individuais e consolidadas da Clealco 
Açúcar e Álcool S.A. - em recuperação judicial (Companhia), identi-
ficadas como controladora e consolidado, respectivamente, que 
compreendem o balanço patrimonial em 31 de março de 2025 e as 
respectivas demonstrações do resultado, do resultado abrangente, 
das mutações do patrimônio líquido negativo e dos fluxos de caixa 
para o exercício findo nessa data, bem como as correspondentes 
notas explicativas, incluindo as políticas contábeis materiais e ou-
tras informações elucidativas. Em nossa opinião, as demonstrações 
financeiras acima referidas apresentam adequadamente, em todos 
os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira, indivi-
dual e consolidada, da Clealco Açúcar e Álcool S.A. - em recupera-
ção judicial em 31 de março de 2025, o desempenho individual e 
consolidado de suas operações e os seus respectivos fluxos de caixa 
individuais e consolidados para o exercício findo nessa data, de 
acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil. Base para opi-
nião Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasi-
leiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em 
conformidade com tais normas, estão descritas na seção a seguir, 
intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria das de-
monstrações financeiras individuais e consolidadas”. Somos inde-
pendentes em relação à Companhia e suas controladas, de acordo 
com os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética 
Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo 
Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos com as demais 

responsabilidades éticas de acordo com essas normas. Acreditamos 
que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para 
fundamentar nossa opinião. Incerteza relevante relacionada com a 
continuidade operacional Conforme mencionado nas notas expli-
cativas nº 1.3 e 1.4 às demonstrações financeiras individuais e con-
solidadas, a Companhia e suas controladas obtiveram aprovação do 
Plano de Recuperação Judicial por meio da Assembleia Geral de 
Credores ocorrida em 2 de maio de 2019, composto por um conjun-
to de ações a serem observadas pela Companhia e suas controla-
das. Em face da necessidade de alteração nas condições inicialmen-
te aprovadas e homologadas, a Companhia e suas controladas obti-
veram aprovação judicial para renegociar as condições do plano de 
recuperação, através de Assembleia Geral de Credores (AGC) ocor-
rida em 30 de junho de 2020, conforme detalhado nas referidas 
notas explicativas. Ainda, em 25 de novembro de 2022, a Compa-
nhia convocou Reunião de Credores para deliberação a respeito da 
implementação de estratégia alternativa para a satisfação das obri-
gações assumidas em seu Aditamento ao Plano de Recuperação Ju-
dicial, visando a dispensa de determinadas obrigações ao referido 
Aditamento, sendo homologada pelo Juiz da Recuperação Judicial 
em 16 de março de 2023. Em 18 de maio de 2023, ocorreu o fecha-
mento do referido acordo ao Aditamento ao Plano de Recuperação 
Judicial, mediante emissão de debêntures na modalidade Debtor-
-in-possession financing, que possibilitou a liquidação de parte 
substancial da dívida em recuperação judicial detidos pelos credo-
res UPI, desobrigando a Companhia da alienação de sua principal 
unidade produtiva. Contudo, em 31 de março de 2025, a Compa-

nhia e suas controladas apresentaram patrimônio líquido negativo 
de R$149.873 mil, e capital circulante líquido negativo de R$653.382 
mil. Esses eventos ou condições, juntamente com outros assuntos 
descritos nas referidas Notas, indicam a existência de incerteza rele-
vante que pode levantar dúvida significativa quanto a capacidade 
de continuidade operacional da Companhia e de suas controladas. 
Nossa opinião não contém ressalva relacionada a esse assunto. Res-
ponsabilidades da administração pelas demonstrações financeiras 
individuais e consolidadas A administração é responsável pela ela-
boração e adequada apresentação das demonstrações financeiras 
individuais e consolidadas de acordo com as práticas contábeis ado-
tadas no Brasil e pelos controles internos que ela determinou como 
necessários para permitir a elaboração de demonstrações financei-
ras livres de distorção relevante, independentemente se causada 
por fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações financeiras 
individuais e consolidadas, a administração é responsável pela ava-
liação da capacidade de a Companhia continuar operando, divul-
gando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua conti-
nuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das 
demonstrações financeiras, a não ser que a administração pretenda 
liquidar a Companhia ou cessar suas operações, ou não tenha ne-
nhuma alternativa realista para evitar o encerramento das opera-
ções. Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstra-
ções financeiras individuais e consolidadas Nossos objetivos são 
obter segurança razoável de que as demonstrações financeiras indi-
viduais e consolidadas, tomadas em conjunto, estão livres de distor-
ção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e 

emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança ra-
zoável é um alto nível de segurança, mas, não, uma garantia de que 
a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e interna-
cionais de auditoria sempre detecta as eventuais distorções rele-
vantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude 
ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou 
em conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoá-
vel, as decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas 
referidas demonstrações financeiras. Como parte da auditoria reali-
zada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de audi-
toria, exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo 
profissional ao longo da auditoria. Além disso: • Identificamos e 
avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações fi-
nanceiras individuais e consolidadas, independentemente se causa-
da por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de 
auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência 
de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa opi-
nião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante de 
fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode 
envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, 
omissão ou representações falsas intencionais. • Obtemos entendi-
mento dos controles internos relevantes para a auditoria para pla-
nejarmos procedimentos de auditoria apropriados às circunstân-
cias, mas, não, com o objetivo de expressarmos opinião sobre a 
eficácia dos controles internos da Companhia e suas controladas. • 
Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoa-
bilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas 

pela administração. • Concluímos sobre a adequação do uso, pela 
administração, da base contábil de continuidade operacional e, 
com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza 
relevante em relação a eventos ou condições que possam levantar 
dúvida significativa em relação à capacidade de continuidade ope-
racional da Companhia. Se concluirmos que existe incerteza rele-
vante, devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria 
para as respectivas divulgações nas demonstrações financeiras indi-
viduais e consolidadas ou incluir modificação em nossa opinião, se 
as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão funda-
mentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso 
relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a 
Companhia a não mais se manter em continuidade operacional. 
Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das de-
monstrações financeiras, inclusive as divulgações e se as demons-
trações financeiras individuais e consolidadas representam as cor-
respondentes transações e os eventos de maneira compatível com 
o objetivo de apresentação adequada. Comunicamo-nos com a ad-
ministração a respeito, entre outros aspectos, do alcance planeja-
do, da época da auditoria e das constatações significativas de audi-
toria, inclusive as eventuais deficiências significativas nos controles 
internos que identificamos durante nossos trabalhos.

Campinas, 12 de junho de 2025.
ERNST & YOUNG Auditores Independentes S.S.

CRC SP-027623/F
José Antonio de A. Navarrete 
Contador CRC-SP-198698/O
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